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As áreas urbanas são os motores da economia, do desenvolvimento e do progresso de 
qualquer sociedade. Actualmente a maior parte da população europeia vive nas áreas 
urbanas, esta tendência poderá trazer dificuldades para a mobilidade dos cidadãos nos 
grandes centros urbanos. Por isso é essencial que exista um papel mais activo das 
autoridades públicas na determinação de soluções que proporcionem uma urbanização 
sustentável no longo prazo. Das várias dificuldades provocadas pelo aumento de 
população urbana podemos salientar a redução da qualidade de vida do cidadão e 
consequentemente da saúde pública, o congestionamento do trânsito e os danos 
provocados no meio ambiente. 
Este trabalho visa estudar a regulação e a concorrência dos transportes urbanos em 
algumas áreas metropolitanas europeias, demonstrando que o mercado de transporte 
urbano não funciona numa base comercial. Neste contexto iremos descrever algumas 
situações tipo do funcionamento do transporte colectivo urbano metropolitano, 
identificar as falhas de mercado existentes no sector e mostrar que é possível introduzir 
mecanismos de concorrência no sistema de transporte urbano. 
 5 
Os resultados obtidos permitem concluir que o mercado de transportes urbanos carece 
de mecanismos de regulação e de concorrência que o tornem mais competitivo, face ao 
transporte individual. 
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Urban areas are the engine of the economy, development and the progress of any 
society. Currently most of the European population lives in urban areas, this trend may 
bring difficulties for the mobility of citizens in the great urban center. Therefore it is 
essential to have a more active role of public authorities in determining solutions that 
offer sustainable urbanization in the long term. Of the various problems caused by the 
increase of urban population, we can point the reduction of quality of life of citizens and 
therefore public health, traffic congestion and the damage caused in the environment. 
The purpose of this work is to study the regulation and competition of urban transport in 
some metropolitan areas, demonstrating that the urban transport market does not work 
on a commercial basis. In this context we will describe some situations type operation 
of public transport in urban metro, identify market failures in the industry and show that 
it is possible to introduce competition mechanisms in the urban transport system. 
The results obtained allow concluding that the market for urban transport needs 
regulatory mechanisms and competition in order to successfully compete with the 
private transport. 
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Um dos objectivos das entidades governativas europeias consiste em possuir transportes 
urbanos cada vez mais eficientes, ou seja, fornecidos ao menor custo possível e 
organizados de forma a melhorar a mobilidade e a satisfazer toda a procura, rápida e 
eficazmente. Para atingir esse objectivo, a maioria dos Governos tem procurado criar 
entidades que regulem o sector do transporte urbano em áreas metropolitanas com 
maiores problemas de mobilidade. Torna-se então interessante procurar saber quais as 
entidades criadas para o efeito e qual o seu papel na organização e gestão do transporte 
urbano. 
 
O objecto principal deste trabalho consiste em verificar como é realizada a regulação e a 
concorrência dos transportes urbanos em algumas áreas metropolitanas europeias. Para 
o atingirmos será explicada e analisada a forma como estão organizados os vários 
modos de transporte urbano, existentes nas áreas metropolitanas escolhidas, indicando 
quais as entidades responsáveis pela gestão dos mesmos. As áreas metropolitanas 
escolhidas foram Lisboa, Lyon, Manchester e Sevilha, por possuírem características 
populacionais muito semelhantes, sendo esta uma característica fundamental para uma 
boa comparação. 
Propomo-nos a responder às seguintes questões que julgamos pertinentes: 
 
Quais os mecanismos de regulação que se podem aplicar no mercado de transporte 
urbano? 
 14 
Como criar concorrência entre os vários operadores envolvidos, de forma a tornar este 
tipo de mercado mais competitivo? 
 
Estaremos a caminhar para um sistema de regulação e concorrência comum a todas as 
áreas metropolitanas europeias? 
 
No quadro teórico iremos abordar alguns factores económicos, que afectam o sector do 
transporte urbano, nomeadamente as falhas de mercado, o financiamento e as 
necessidades de regulação e concorrência. 
 
Este trabalho possui a seguinte estrutura. Inicia-se com uma breve introdução, seguida 
de um primeiro capítulo, onde iremos falar de mobilidade urbana, dos seus indicadores, 
dos problemas que esta pode acarretar e das abordagens possíveis, capazes de resolver 
ou atenuar os problemas descritos. Segue-se um segundo capítulo onde são descritos 
alguns dos problemas económicos que afectam o mercado de transporte urbano nas 
áreas metropolitanas europeias, como a existência de monopólios naturais no sector, a 
falta de concorrência e as externalidades do mesmo. 
No terceiro capítulo, deste trabalho, faremos uma análise comparativa da organização 
do transporte urbano nas Áreas Metropolitanas de Lyon, Manchester e Sevilha, 
caracterizando o seu sistema de transporte, o seu modo de gestão e o acesso às redes de 
transporte. Neste capítulo será ainda elaborada uma grelha de critérios seleccionados de 
forma a permitir uma comparação entre os sistemas de transporte urbano das áreas 
metropolitanas estudadas. No quarto e último capítulo vamos descrever a forma como o 
mercado de transporte urbano da Área Metropolitana de Lisboa se encontra organizado, 
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descrevendo a sua oferta, procura e forma de financiamento. Veremos também neste 
capítulo quais são as instituições responsáveis pelo mercado de transporte urbano, e no 
final do capítulo faremos uma comparação, face aos modelos de organização do 
transporte urbano das áreas metropolitanas estudadas no terceiro capítulo. 
Para terminar o trabalho apresentaremos no final do mesmo as conclusões principais do 























Neste capítulo abordar-se-ão os conceitos de Mobilidade Urbana, de Intermodalidade e 
de Multimodalidade, fazendo-se referência também à importância que a mobilidade tem 
na qualidade de vida dos cidadãos. Também irão ser apresentados alguns dos 
instrumentos que podem ser usados para avaliar cada um dos conceitos apresentados. 
Este capítulo apresentará ainda alguns dos problemas comuns de mobilidade urbana, 
existentes na maioria dos centros urbanos, como por exemplo, o congestionamento, a 
falta de integração dos transportes colectivos e a poluição ambiental, bem como 
algumas sugestões que poderão ajudar a solucionar os problemas abordados. 
 
1.1 Conceitos e indicadores 
 
1.1.1 Mobilidade, intermodalidade e multimodalidade 
 
O conceito de Mobilidade está associado ao movimento ou deslocação dos indivíduos, 
podendo referir-se à vida académica, à vida social, à vida económica, à vida urbana, à 
actividade física, etc. Caso se trate de mobilidade académica, esta consiste na 
possibilidade de alunos e professores se deslocarem pelas diferentes instituições de 
ensino, a mobilidade social consiste na possibilidade dos indivíduos numa sociedade se 
deslocarem entre os diferentes níveis sociais, a mobilidade económica consiste na 
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capacidade de um indivíduo ou família melhorarem a sua situação económica, neste 
trabalho iremos abordar a Mobilidade Urbana que consiste na deslocação de pessoas e 
bens dentro de uma localidade ou cidade. A mobilidade urbana engloba não só a 
deslocação de cidadãos e bens, mas também as razões das viagens e todo o tipo de 
veículos ou conjunto de serviços necessários e utilizados. 
Estes tipos de mobilidade podem ter relações de causalidade, complementaridade ou de 
incompatibilidade entre si e podem originar também, a longo prazo, uma mobilidade 
insustentável no espaço urbano. 
 
De acordo com o relatório World Business Council for Sustainable Development (2004, 
ver pág. 23) a mobilidade sustentável requer “que valores humanos e ecológicos 
fundamentais não sejam sacrificados hoje ou no futuro” e “que as necessidades da 
sociedade de se movimentar livremente, obter acesso, se comunicar, comercializar e 
estabelecer relacionamentos” sejam atendidas. Podemos então referir que a mobilidade 
urbana diz-se sustentável quando as politicas de circulação e de transporte, numa 
determinada localidade, proporcionam a todos os cidadãos o acesso ao espaço urbano 
sustentável, quer financeiramente quer ecologicamente. Somente assim a mobilidade 
poderá preencher o seu papel, indispensável para a melhoria do padrão de vida de todos 
os povos do mundo. 
 
Para alcançar a denominada mobilidade urbana sustentável as autoridades das diversas 
cidades procuram, cada vez mais, formas de incentivar a deslocação dos cidadãos 
através da utilização de transportes que sejam alternativos ao transporte individual. Por 
exemplo procuram incentivar as deslocações a pé, a utilização do transporte público, 
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incentivar a utilização de combustíveis não poluentes ou de energias renováveis, 
procuram oferecer serviços de transporte público adequados às necessidades dos 
cidadãos, procuram obter uma boa integração dos sistemas de transportes colectivos a 
preços atractivos e ao mesmo tempo procuram soluções que tornem os transportes 
colectivos mais rápidos, confortáveis e seguros. 
 
Segundo Wolfram (2004), a necessidade de tornar a mobilidade urbana sustentável 
surge devido ao aumento do congestionamento nos centros urbanos, aos impactos que 
este produz e à pouca eficiência e eficácia dos transportes colectivos. O problema do 
congestionamento tem vindo a aumentar devido à expansão urbana, uma vez que desta, 
resulta um aumento das distâncias entre a habitação dos cidadãos e o seu local de 
emprego ou o comércio e serviços utilizados, incentivando a utilização do transporte 
privado individual. Por outro lado, o aumento da utilização do transporte privado 
individual tem contribuído para a degradação da qualidade do ar, para o aumento do 
ruído e para o aumento do número de acidentes nos grandes aglomerados urbanos, 
diminuindo consequentemente o bem-estar dos cidadãos. 
 
Uma mobilidade urbana sustentável, também pode contribuir para atenuar muitos dos 
desafios económicos, que hoje em dia, alguns países enfrentam, como por exemplo, a 
perda de competitividade, o aumento do desemprego, a exclusão social e o aumento da 
poluição ambiental. Pois a mobilidade urbana sustentável, garante uma boa 
acessibilidade interna e externa aos centros urbanos, levando as empresas e os cidadãos 
a compararem a qualidade de vida, os sistemas de transportes e as vantagens existentes 
entre diferentes centros urbanos. A existência de uma boa mobilidade urbana também 
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pode aumentar o desenvolvimento económico de uma cidade, uma vez que origina um 
aumento do investimento local por parte das pequenas e médias empresas em 
telecomunicações, tecnologia ambiental, turismo e transportes, que consequentemente 
irão fazer aumentar a oferta de emprego e o bem-estar social dos cidadãos. 
 
Por outro lado, um sistema de transporte eficiente permite reduzir os custos económicos 
do transporte para os cidadãos e para o Estado, pois o custo com as tarifas e o peso dos 
subsídios e investimentos pode ficar mais reduzido para os cidadãos e para o Estado, 
respectivamente. Neste contexto, a Comissão Europeia em conjunto com as autoridades 
metropolitanas, das diversas cidades, pretendem encontrar soluções para que se possa 
melhorar a qualidade de vida dos cidadãos e criar uma mobilidade urbana compatível 
com o crescimento económico. 
Podemos ainda salientar que a existência de um sistema de transporte urbano eficiente, 
seguro e amigo do ambiente é sem dúvida necessário para garantir uma mobilidade 
urbana que conduza a um elevado nível de qualidade de vida para os cidadãos.  
 
Intermodalidade 
Segundo Keedi (2007), pode dizer-se que o transporte colectivo de passageiros é 
considerado um sistema que possui infra-estruturas, veículos e redes. Estas redes 
encontram-se organizadas por estações caso o transporte seja ferroviário, aeroportos 
quando o transporte é aéreo, pontos de paragem no caso do transporte rodoviário e 
portos no caso do transporte marítimo. Estes pontos de paragem, estações, portos e 
aeroportos podem ser considerados pontos de interligação entre os diferentes modos de 
transporte, para isso cada sistema ou modo de transporte procura promover a 
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coordenação com os restantes, a fim de tornar a rede de transportes colectivos mais 
eficiente. Neste contexto, podemos dizer que a Intermodalidade consiste na existência 
de uma rede de transportes colectivos que permite a deslocação dos cidadãos através de 
dois ou mais modos de transporte de forma integrada e cujo tempo de deslocação é o 
mais reduzido possível. 
 
A intermodalidade só será vantajosa se a mudança de modo de transporte for rápida, 
eficaz e acompanhada do menor custo da mesma. A intermodalidade permite também 
aproveitar as potencialidades de cada modo de transporte, reduzindo os seus custos 
económicos com a diminuição do tráfego rodoviário e do consumo de energia. 
Podemos concluir que a existência de intermodalidade nos transportes colectivos poderá 
conduzir a uma menor utilização por parte do cidadão do transporte individual, que irá 
consequentemente reduzir o congestionamento e melhorar a qualidade do ar. 
 
Um dos grandes problemas da intermodalidade prende-se com a existência de tarifas 
diferenciadas por modo de transporte, que obrigam os seus utilizadores a adquirirem um 
título de transporte diferente para cada modo de transporte utilizado. Este problema 
permite no entanto, aos vários operadores, saber o número de passageiros transportados 
por modo de transporte, e consequentemente facilita a repartição das receitas dos títulos 
por cada operador envolvido. 
 
Multimodalidade 
De acordo com o mesmo autor, Keedi (2007), pode dizer-se que, o que distingue a 
Multimodalidade da Intermodalidade é a existência de apenas um título de transporte, 
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único e que cobre todo o trajecto e todos os modos de transporte, pois a intermodalidade 
obriga à utilização de títulos diferentes por operador. 
Na multimodalidade os sistemas de preços praticados são em geral mais baixos para a 
utilização de vários modos de transporte do que para a utilização de um único modo de 
transporte (monomodal), isto faz com que a multimodalidade favoreça a utilização dos 
transportes colectivos. No entanto, a multimodalidade só terá sucesso se existirem infra-
estruturas que permitam a mudança de modo de transporte de forma segura e 
confortável e se existirem sistemas tarifários relativamente compensadores a nível 
monetário. 
 
O sistema multimodal pode também abranger os parques de estacionamento que estão 
próximos dos vários modos de transporte, podendo o cidadão beneficiar de acesso 
gratuito aos parques se portador de um título de transporte multimodal. 
Podemos avaliar a multimodalidade através do número de operadores de transporte que 
operam em determinada zona e através dos direitos concedidos por estes aos portadores 
de título de transporte multimodal, como por exemplo, a integração ou não do 
estacionamento gratuito. 
 
1.1.2 Indicadores de Mobilidade 
 
Os indicadores que permitem avaliar a mobilidade são: Norwood J. and Casey J. (2002, 
ver pág. 19) 
 
• O número médio de horas de viagem por pessoa; 
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• A média de minutos percorridos por quilometro; 
• A média dos minutos de atraso por modo de transporte; 
• O total de passageiros transportados por quilometro percorrido; 
• A despesa das famílias com o transporte; 
• O tempo dispendido numa viagem em hora de ponta face a uma viagem fora 
dessa hora. 
 
Para além dos indicadores referidos neste relatório existem outros que também 
permitem avaliar a mobilidade urbana, como por exemplo, o tempo médio dispendido 
com o uso do transporte particular e o custo médio da viagem realizada, também em 
transporte individual. 
Como indicadores de intermodalidade e de multimodalidade indicamos alguns que se 
podem deduzir dos descritos em Picco (2001), como por exemplo, o tempo real de 
deslocação com a integração de vários modos de transporte, os pontos de interface ou de 
transbordo com outros modos de transporte, o custo da viagem por modo de transporte 
utilizado, os parques de estacionamento disponíveis e os mapas com percursos 
integrados. 
 
1.2 Os problemas 
 
Como já referido existem muitos meios urbanos que sofrem impactos económicos 
negativos devido a problemas originados pela ausência de uma boa mobilidade nas suas 
áreas metropolitanas. Destacaremos em seguida os mais importantes. 
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1.2.1 Problemas comuns às várias cidades europeias 
 
De acordo com o “Livro Verde – Por uma nova cultura de mobilidade urbana” (EMTA, 
2007), apesar das cidades europeias terem características diferentes todas elas enfrentam 
problemas comuns, como o congestionamento, os acidentes rodoviários, a falta de 
integração dos transportes colectivos e a poluição ambiental. Por este motivo todas as 
cidades europeias procuram soluções comuns, que conciliem o desenvolvimento 
económico e a acessibilidade aos grandes centros urbanos, com a melhoria do ambiente 
e da qualidade de vida dos cidadãos. Afim de se encontrarem soluções para enfrentar os 
problemas de mobilidade urbana, podem ser realizados estudos que ajudem a avaliar a 
qualidade dos sistemas de transporte urbano existentes, podendo depois a Comissão 
Europeia apoiar as estratégias de acção traçadas e consistentes, que ajudem a resolver os 
problemas de mobilidade encontrados. 
Este apoio é fundamental para que todos os países consigam por em prática as soluções 
encontradas, quer a nível de ocupação urbanística dos territórios, quer a nível das 
políticas de transporte seguidas. 
 
Todas as entidades com poder de governação, nacionais ou europeias têm a sua quota-
parte de responsabilidade nas políticas de mobilidade das cidades, pois se esta 
governação for eficaz, pode melhorar a coordenação das várias políticas seguidas. 
Existem várias abordágens possíveis, que iremos destacar mais à frente, para enfrentar 
os problemas causados pela utilização excessiva do transporte individual nas grandes 
cidades, no entanto, e pelo que temos assistido estas abordagens, ou possiveis soluções, 
não conseguem resolver os problemas em definitivo, apenas os atenuam. 
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Resta ainda salientar a importãncia que tem a educação, a formação e a sensibilização 
dos cidadãos para os problemas detectados, sendo também aqui a intervenção da 
Comissão Europeia muito importante, uma vez que esta poderá organizar campanhas a 
nível europeu, que sensibilizem os cidadãos para a criação de uma mobilidade urbana 
sustentável, influenciando assim o seu comportamento. 
 
Todos os problemas, atrás referidos, têm impactos económicos negativos nas várias 
cidades europeias, incluindo Lisboa, que resultam do desequilíbrio que existe entre a 
oferta e a procura, de meios de transporte alternativos ao transporte individual. 
Actualmente e tomando como exemplo a cidade de Lisboa, todas as cidades europeias 
têm assistido ao aumento do seu tráfego automóvel em direcção aos centros das cidades, 
devido não só ao crescimento das áreas populacionais suburbanas, como também ao 
aumento do poder de compra dos cidadãos e ao acesso facilitado ao crédito que permite 
a qualquer cidadão comum a aquisição de automóvel particular. 
 
1.2.2 O Congestionamento 
 
Segundo o “Livro Verde – Por uma nova cultura de mobilidade urbana” (EMTA, 2007), 
o problema do congestionamento continua a ser, um grande entrave ao crescimento 
urbano e ao desenvolvimento económico das grandes cidades. Isto porque, apesar destas 
terem vindo a alargar os seus sistemas de transporte e a construir novas infra-estruturas 
de acesso à cidade, a venda de automóveis particulares e o seu uso quotidiano, não pára 
de aumentar. Tudo isto origina, consequentemente, um impacto negativo, quer a nível 
ambiental quer a nível económico, provocado pelo aumento do tempo dispendido no 
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transporte de pessoas e de mercadorias e pelo aumento dos acidentes rodoviários, dentro 
dos grandes centros urbanos. 
Outros factores, que contribuem para o aumento do congestionamento automóvel, são a 
existência de estacionamento fácil e gratuito em alguns centros urbanos e em algumas 
instituições, bem como a falta de coordenação dos sistemas de transporte colectivo.  
 
1.2.3 Os impactos ambientais 
 
Os veículos automóveis e os outros modos de transporte rodoviários, são responsáveis 
por uma boa parte da poluição ambiental existente, esta surge, segundo o “Livro Verde 
– Por uma nova cultura de mobilidade urbana” (EMTA, 2007), devido à produção de 
gases oriunda dos escapes e à evaporação de combustíveis, que geram emissões 
poluentes na atmosfera, como por exemplo, dióxido de carbono, ozónio, metano, óxido 
nitroso e monóxido de carbono. Todos estes gases contribuem para o efeito de estufa, 
para as alterações climáticas e para a diminuição da qualidade do ar que respiramos. 
Este impacto ambiental, que a maioria das grandes cidades enfrenta, gera tanta poluição 
atmosférica que o ar acaba por ficar saturado, provocando na maioria das vezes uma 
névoa espessa, de cor acinzentada, que cobre toda a cidade. Uma das consequências 
desta poluição atmosférica é, entre outras, o surgimento de problemas de saúde nos 
cidadãos, como por exemplo, doenças respiratórias e cancerígenas. 
Para reduzir a concentração dos gases produzidos pelos veículos, será necessário tomar 
medidas preventivas e correctivas, que influenciem a mobilidade dos cidadãos. Aqui, a 
informação é muito importante, para motivar e sensibilizar os cidadãos, a defenderem a 
sua qualidade de vida e a sua saúde. 
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1.2.4 A falta de integração dos transportes urbanos 
 
A integração dos transportes urbanos é um factor muito importante para o aumento da 
qualidade de vida de todos os que vivem e trabalham nas cidades e vilas, por esse 
motivo torna-se necessário desenvolver estratégias que melhorem a mobilidade no meio 
urbano, de forma a integrar todos os sistemas de transporte, tornando-os mais eficientes. 
Para isso é necessário estabelecer um diagnóstico que permita avaliar a integração 
existente, de forma a apurar as deficiências que existem na actual integração e a planear 
uma mobilidade mais integrada e sustentável no longo prazo. 
 
O planeamento da integração dos transportes, pode ser feito tendo em conta o aumento 
da procura do transporte colectivo, pois este aumento de procura resulta, normalmente, 
do desenvolvimento económico de cada cidade, sendo por isso, fundamental, que exista 
uma melhor mobilidade nas cidades e vilas. Este planeamento pode ainda fomentar a 
intermodalidade e a multimodalidade, de forma a potenciar as sinergias, a incentivar a 
utilização do transporte público e ao mesmo tempo a utilização eficiente de todos os 
meios de transporte. 
 
Os planos de integração dos transportes colectivos e o acesso a novas infra-estruturas 
têm ainda de ter em conta a existência de cidadãos com mobilidade reduzida, como por 
exemplo pessoas portadoras de deficiência, pessoas idosas e famílias com crianças 
pequenas, se esta consideração abranger todos os modos de transporte, mais abrangente 
será o transporte urbano. 
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Devemos salientar ainda, a importância que tem a conciliação dos vários interesses, a 
conjugação de conhecimentos e a conjugação de recursos financeiros, no 
desenvolvimento das várias políticas de integração urbana, uma vez que estas 
conciliações, permitem uma utilização mais eficaz dos recursos públicos e uma maior 
participação, de todos os interessados. 
 
1.3 As abordagens 
 
Qualquer solução que se possa encontrar para resolver ou ajudar a reduzir os problemas 
atrás referidos implicam uma integração, uma vez que ao melhorarmos alguns dos 
problemas podemos estar a criar outros. Por exemplo, ao se restringir o tráfego numa 
rua poderemos estar a contribuir para o aumento do congestionamento noutras ruas da 
cidade, que antes não eram afectadas por este problema. Por isso todas as soluções 
encontradas devem ser bem estudadas e analisadas, tendo em consideração todas as 
implicações que terão na mobilidade urbana.  
 
1.3.1 Prevenir o congestionamento 
 
Afim de solucionar os problemas de congestionamento nas várias cidades e vilas 
europeias, as autoridades locais podem, para além de outras medidas, promover e 
incentivar o uso da bicicleta, da motorizada, às deslocações a pé e o uso do transporte 
público, com ligações eficazes entre estes, ou seja, com uma boa integração destes nas 
políticas de mobilidade seguidas, criando ao mesmo tempo infra-estruturas adequadas. 
 28 
O preço do estacionamento automóvel também pode servir de incentivo à não utilização 
de automóvel particular, pois uma politica de estacionamento em que o preço do mesmo 
seja mais caro dentro da cidade do que na sua periferia, poderá conduzir a uma redução 
do congestionamento. Se o estacionamento na periferia for gratuito, seguro e 
acompanhado de um transporte público rápido, cómodo e integrado irá com certeza 
incentivar os cidadãos a utilizar mais o transporte público nas suas deslocações diárias. 
 
Na resposta portuguesa ao livro verde foi referida também a importância da criação de 
regras comuns europeias, que controlem e penalizem fiscalmente a atribuição de 
veículos automóveis aos quadros das empresas e ainda a criação de regras que reduzam 
a oferta de estacionamento privado em universidades e outras instituições. 
As autarquias locais também podem incluir, nos planos de mobilidade, a logística do 
transporte de mercadorias, para que exista um planeamento eficiente de todos os 
trajectos e para evitar o estacionamento desnecessário. 
 
O planeamento e a coordenação dos sistemas de transportes colectivos podem ser feitos 
numa lógica de rede, para que o cidadão possa fazer o seu percurso diário apenas com 
recurso a este tipo de transporte, com garantia de transbordo e horários compatíveis com 
as suas necessidades. O transporte público pode também ser promovido, como uma 
solução rápida, cómoda e segura, para isso os fornecedores deste tipo de transporte 
podem tentar informar os cidadãos do tempo de espera, em tempo útil, do próximo 




Para além do que foi já referido podemos enumerar outras soluções possíveis para o 
congestionamento, salientando que algumas delas já estão a ser implementadas em 
cidades europeias. Nestas cidades a utilização de transportes colectivos tem vindo a 
tornar-se mais atractiva face ao transporte individual. Estas soluções, aqui resumidas, 
são referidas no “Livro Verde – Por uma nova cultura de mobilidade urbana” (EMTA, 
2007), são elas: 
 
• A oferta de vantagens no uso de transporte público, através da compra de 
bilhetes ou cartões de transporte que dão direito ao ingresso mais barato em 
eventos culturais; 
• A oferta de descontos na aquisição de bilhetes de transporte colectivo válidos 
para um mês ou mais tempo; 
• Oferta de transportes colectivos frequentes, fiáveis e rápidos; 
• Reduzir as tarifas em todos os transportes colectivos, tendo em conta os critérios 
sociais, incentivando a utilização deste tipo de transporte; 
• Criar e misturar espaços de trabalho, residência e lazer para diminuir a 
necessidade do uso de transportes; 
• O aumento do estacionamento automóvel pago dentro das cidades e restrições ao 
próprio estacionamento; 
• O aumento de corredores, de fachas e de ruas exclusivas ao transporte público; 
• O aumento de zonas de circulação condicionada; 
• A criação de semáforos capazes de controlar o fluxo automóvel, mantendo a luz 
verde por mais ou menos tempo; 
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• A utilização de câmaras que verifiquem em tempo real o trânsito numa 
determinada via, de forma a informar os condutores do congestionamento 
existente no momento, desincentivando-os a utilizá-la; 
• Instalação de portagens para o acesso ao centro da cidade; 
• Apostar num sistema de gestão de tráfego inteligente. 
 
Podemos salientar também, que a experiência mostra não existir uma solução única e 
eficaz para a diminuição do congestionamento automóvel, levando as autoridades locais 
a monitorizar e a planear possíveis soluções para os problemas que vão surgindo. 
 
1.3.2 Melhorar o ambiente urbano 
 
Com a finalidade de melhorar o ambiente urbano e mundial, foi criado um protocolo 
que obriga os governantes de vários países, a criarem condições que visem combater a 
emissão de gases poluentes para a atmosfera, que consequentemente, são responsáveis 
pelo efeito de estufa e pelo aquecimento global. Este protocolo, denominado Protocolo 
de Quioto1, entrou em vigor em 2005 e contém um calendário que obriga os países 
desenvolvidos a reduzir a emissão de gases do efeito estufa até determinada data, 
fornecendo algumas medidas, que podem ser tomadas, a fim de se atingir o objectivo 
definido. 
                                                 
1
 Protocolo de Quioto – Surge de uma série de eventos iniciada com a Toronto Conference on the 
Changing Atmosphere, no Canadá (Outubro de 1988). O protocolo constitui um tratado internacional com 
compromissos mais rígidos para a redução da emissão dos gases que provocam o efeito estufa, 
considerados, de acordo com a maioria das investigações científicas, como causa antropogênica 
(provocada pelo Homem) do aquecimento global. Discutido e negociado em Quioto no Japão em 1997, 
foi aberto para assinaturas em 11 de Dezembro de 1997 e ratificado em 15 de Março de 1999. Sendo que 
para este entrar em vigor precisou que 55% dos países, que juntos, produzem 55% das emissões, o 
ratificassem, assim entrou em vigor em 16 de Fevereiro de 2005, depois da Rússia que o ratificou em 
Novembro de 2004. 
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O “Livro Verde – Por uma nova cultura de mobilidade urbana” (EMTA, 2007) também 
propõe possíveis soluções ou medidas que podem ser tomadas, nomeadamente: 
 
• Incentivar o cidadão e as empresas a utilizar e a adquirir veículos com 
equipamentos que reduzem as emissões de gases nocivos para a atmosfera ou 
veículos de elevada eficiência energética; 
• Oferecer apoios financeiros às empresas para renovação de frotas e abate de 
veículos poluidores; 
• Aplicar restrições a veículos que produzem muita poluição; 
• Promover e apoiar a aquisição, por parte dos operadores de transportes 
colectivos, de veículos que utilizem combustíveis menos poluentes ou com 
equipamentos de redução dos gases produzidos; 
• Incentivar a utilização de combustíveis menos poluentes ou de bio-combustíveis; 
• Criar formas de alertar, informar e sensibilizar os cidadãos para a concentração 
de poluição atmosférica, existente nos locais mais problemáticos; 
• Incentivar o recurso a energias renováveis; 
• Dar apoio financeiro público para a construção de novas infra-estruturas de 
distribuição de combustíveis alternativos; 
• Deve ser incentivada uma forma de condução ecológica, que conduza a um 
menor consumo de energia, com o apoio das escolas de condução; 
• Incentivar os cidadãos a deixarem o carro em casa e a usar o sistema de 
transportes colectivos; 
• Proteger as florestas e as áreas jardinadas. 
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1.3.3 Sistemas de transportes mais eficientes 
 
Um sistema de transportes eficiente, permite tirar partido, de forma integrada, das 
vantagens que cada modo de transporte, reduzindo os custos económicos e ambientais. 
Neste contexto o “Livro Verde – Por uma nova cultura de mobilidade urbana” (EMTA, 
2007), também apresenta soluções ou medidas que podem ser adoptadas, com o fim de 
melhorar a integração dos vários sistemas de transporte, estas visam: 
 
• Fomentar uma gestão mais eficaz da via pública e do estacionamento automóvel; 
• Desenvolver melhores práticas de extensão do transporte público; 
• Adoptar políticas adequadas de ordenamento do território e dos transportes; 
• Procurar gerir de forma eficiente as redes e os modos de transporte; 
• Criar infra-estruturas de apoio e boas acessibilidades; 
• Criar sistemas de informação, para que os cidadãos tenham conhecimentos das 
alternativas existentes; 
• Identificar os pontos fortes e fracos de cada zona urbana, a fim de se poderem 
corrigir os pontos fracos; 
• Criar objectivos de desenvolvimento concretos para cada zona urbana; 
• Coordenar as diferentes políticas territoriais, sectoriais e técnicas; 





1.3.4 Transportes urbanos mais inteligentes 
 
Segundo Meirelles (1999), o desconhecimento de novas tecnologias pode conduzir a um 
planeamento inadequado ou insuficiente da utilização dos transportes colectivos, assim 
sendo, o planeamento de melhores meios de transporte, poderá levar em conta a 
existência de serviços e Sistemas de Transporte Inteligentes (STI). Estes STI, para além 
de fornecerem informações acerca das inovações tecnológicas, também apoiam o 
processamento destas e a sua redistribuição informativa, de forma a melhorar o 
transporte de pessoas e de mercadorias. 
A implementação dos STI requer que se leve em conta as considerações necessárias à 
sua implementação, como por exemplo restrições, custos e necessidade de formação de 
pessoal. 
 
Os STI utilizam a mais moderna tecnologia, nomeadamente, a internet, os painéis 
electrónicos e os novos motores a diesel, para conseguir um transporte de passageiros e 
de mercadorias mais rápido, mais económico, mais fiável e com menor impacto no 
ambiente. Estes sistemas são úteis para identificar anomalias na deslocação dos 
cidadãos em tempo real, permitindo uma actuação mais rápida, de forma a tornar as 
cidades mais acessíveis e organizadas funcionalmente, para os cidadãos. Para além do 
referido, os STI também trazem soluções úteis para os cidadãos, pois estes passam a 
poder planear o percurso da sua viagem, antes de sair de casa ou do local de trabalho. 
Os cidadãos, para além de poderem gerir melhor o tempo da sua deslocação, podem 
ainda optar pelo modo de transporte que melhor se adapta às suas necessidades, tendo 
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em conta a oferta, os custos, os transbordos e outras características consideradas 
importantes. 
 
A utilização de sistemas de pagamento e de cartões inteligentes permite a integração de 
vários meios de transporte no mesmo título, ou seja, a multimodalidade, sendo esta 
benéfica para os cidadãos. Para além das tarifas, a sensação de segurança na utilização 
de transportes colectivos, influência muitas vezes, a decisão de alguns grupos sociais a 
viajar neste tipo de transporte, não só, pela segurança dentro do meio de transporte, mas 
também no seu acesso. Neste caso, para além dos STI, as Autarquias podem também 
procurar melhorar a visibilidade nocturna nas cidades, através de melhores sistemas de 
iluminação, que aumentem a sensação de segurança dos cidadãos e através da colocação 
de mais agentes de segurança, nos locais apontados como problemáticos. 
 
Podemos destacar alguns dos serviços de STI referidos no “Livro Verde” (EMTA, 
2007) e por Meirelles (1999) que podem ser utilizados para melhorar os transportes 
urbanos, estando já muitos deles a ser usados em várias cidades: 
 
• O fornecimento de informações para os motoristas de transportes colectivos 
durante a viagem; 
• Novos serviços de informação aos passageiros, antes e durante a viagem; 
• Orientações sobre trajectos mais rápidos; 
• Reserva e compra de títulos online; 
• Pagamento electrónico de títulos de transporte e de estacionamento;  
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• Informação em tempo real sobre acidentes, eventos ou obras a decorrer em 
determinada zona; 
• Sistemas de controlo de tráfego; 
• Monitorização de segurança nas infra-estruturas de acesso e nos meios de 
transporte, que deve ter em conta a legislação de cada país, bem como o direito à 
privacidade; 
• Rápida notificação às autoridades competentes de situações de emergência e de 
segurança pessoal; 

















Capítulo 2 – Mecanismos de Concorrência e o Financiamento do 




Neste capítulo iremos descrever o mercado de transportes, bem como a necessidade que 
este mercado tem de regulação, mecanismos de concorrência e de financiamento. 
Também será referido o papel das entidades reguladoras e as suas actividades. 
Abordaremos ainda os mecanismos de concorrência que são ou que podem ser aplicados 
ao sector dos transportes e no final do capítulo será feita uma descrição das dificuldades 
de financiamento do sector e das formas de financiamento possíveis para o mesmo. 
 
2.1 As falhas de mercado e a necessidade de intervenção 
 
O papel do Estado, numa sociedade, visa sobretudo corrigir as denominadas falhas de 
mercado, que no caso do transporte urbano, são produzidas pela existência de 
monopólios naturais, de concorrência imperfeita entre os vários operadores e de 
externalidades. Outra das grandes falhas de mercado, existentes no sector, é o facto do 
transporte urbano ser fornecido abaixo do seu custo real de produção, uma vez que a 
maioria das tarifas praticadas não cobrem, os custos operacionais das empresas 
fornecedoras deste tipo de serviço. Pois caso isto acontecesse, o transporte urbano, 
poderia deixar de ser atractivo face ao transporte individual. 
Cabe nestes casos ao Estado, criar medidas de intervenção, que possam corrigir ou 
atenuar as falhas referidas. 
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O mercado de transportes urbanos tem como finalidade fornecer aos cidadãos, que 
residem ou trabalham numa determinada área urbana, uma forma de transporte 
alternativa ao transporte particular, mediante o pagamento de uma tarifa previamente 
estabelecida. Pode-se assim dizer, que este mercado tem como principal objectivo 
facilitar a mobilidade dos cidadãos dentro dos centros urbanos, por isso, do lado da 
oferta encontram-se todas as empresas fornecedoras dos vários modos de transporte 
existentes na maioria das cidades, como o transporte rodoviário, ferroviário e marítimo 
e do lado da procura cidadãos que se deslocam diariamente nos vários centros urbanos e 
periferias. 
 
Os transportes urbanos podem englobar duas ou mais áreas urbanas ou uma área urbana 
e as áreas subjacentes a esta. No entanto, em relação à prestação deste serviço de 
transporte urbano podemos ainda diferenciá-lo em transporte regular ou ocasional, pois 
o transporte urbano regular tem itinerário, horário e tarifas previamente definidos, 
enquanto que o transporte urbano ocasional não tem nem itinerário nem horário 
previamente definido. Para além do referido o transporte ocasional satisfaz, 
normalmente, as necessidades específicas de um só cidadão, como por exemplo, o 
serviço de táxis. 
 
O mercado de transportes urbanos para ser eficiente deve ser adequado às necessidades 
dos cidadãos, tanto ao nível da quantidade como da qualidade, deve também ser 
fornecido ao menor custo possível e promover a igualdade de tratamento a todos os 
cidadãos, independentemente das suas condições económicas e sociais. Neste contexto 
podemos diferenciar bens públicos de bens privados, estes bens definem-se em função 
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de duas características, a rivalidade e a exclusão. Um bem diz-se que é púbico quando o 
seu consumo por parte de um indivíduo não diminui a quantidade existente para outro e 
quando nenhum indivíduo pode ser excluído do seu consumo. Por outro lado, nos bens 
privados o consumo é rival, ou seja, o aumento do seu consumo diminui a quantidade 
existente para os outros indivíduos fazendo-se a sua exclusão através do preço. Para 
além deste tipo de bens existem ainda os bens denominados mistos ou bens de clube, 
são bens cuja rivalidade é parcial e onde existe exclusão, segundo Pereira, Afonso, 
Arcanjo e Santos (2007).  
 
Os serviços denominados públicos são normalmente bens públicos ou bens mistos, 
neste caso pode afirmar-se que o transporte urbano é considerado um serviço público, 
pois podem ser gratuitos, fornecidos a um preço inferior ao custo de prestação do 
serviço e de consumo facultativo. Para além disto todas as entidades que fornecem os 
vários modos de transporte, comprometem-se a prestar este tipo de serviço com 
regularidade, continuidade e mediante tarifas previamente acordadas com as entidades 
administrativas competentes. No entanto, este tipo de tarifas previamente acordadas e 
com carácter social obrigam, muitas vezes, as várias entidades fornecedoras deste tipo 
de transporte a aplicar tarifas inferiores ao custo de produção e de manutenção do 
serviço. Nestes casos torna-se fundamental que o Estado ou as Autarquias Locais 
atribuam, aos vários operadores de transporte, indemnizações compensatórias ou 
subsídios, para que estes possam sobreviver financeiramente e continuar a prestar este 
tipo de serviço público. 
Se o transporte urbano não fosse considerado um serviço público, os cidadãos teriam de 
pagar um preço mais elevado pelo uso do transporte urbano e não teriam a flexibilidade 
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de horários que este apresenta. Pois os operadores dos vários transportes poderiam optar 
por fornecer o serviço apenas nas horas com maior fluxo de cidadãos utilizadores, isto 
para aumentarem os seus resultados operacionais. 
 
2.1.1 Monopólios naturais 
 
Os monopólios naturais existentes em alguns sectores de mercado devem-se ao facto 
dos bens fornecidos serem considerados um bem essencial à população. Este tipo de 
bens essenciais, têm normalmente uma procura inelástica ou rígida, ou seja, a procura 
do bem não é sensível à variação do preço do mesmo, uma vez que o aumento do preço 
reduz a procura, mas não na mesma proporção Viscusi, Harrington e Vernon (2005). 
No caso dos transportes urbanos a procura não é totalmente inelástica, pois se o preço 
destes não for competitivo em relação ao uso do transporte individual a procura irá 
certamente diminuir bastante. No entanto, os monopólios naturais existentes no sector 
surgem devido a outros factores, nomeadamente, pelo facto de serem necessários 
elevados investimentos em infra-estruturas que justificam a intervenção do Estado. 
Estes investimentos são normalmente considerados custos irrecuperáveis, devido à 
inviabilidade económica e geográfica da existência de duas redes de operadores numa 
mesma área geográfica, devido também à necessidade ou à obrigação da prestação deste 
tipo de serviço público essencial à mobilidade urbana e devido à existência de 
economias de escala provocadas por empresas que conseguem absorver toda a procura 
ao menor custo possível, provocando barreiras à entrada de novos concorrentes. 
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As economias de escala, surgem quando a organização do processo produtivo permite 
aumentar a quantidade produzida, de um produto ou serviço, sem consequentemente 
aumentar o custo médio de produção, ou seja, o custo médio do produto ou serviço 
diminui com o aumento da produção, quando este facto ocorre estamos perante as 
chamadas economias de escala Viscusi, Harrington e Vernon (2005). Uma empresa que 
se encontre no mercado de transportes e cujo investimento inicial, que exige maior 
esforço financeiro, já se encontre diluído pelo número de cidadãos transportados, possui 
uma grande vantagem em relação a uma possível concorrente que entre de momento no 
mercado, pois esta última terá com certeza custos médios por produto maiores. Nestes 
casos diz-se que existe um monopólio natural quando uma empresa consegue fornecer 
um bem ou prestar um serviço com um custo inferior ao que seria praticado se 
houvessem mais empresas a concorrer com o mesmo bem ou serviço. Cabe nestes casos 
ao Estado criar concorrência no mercado para impedir o poder de mercado excessivo. 
 
2.1.2 Concorrência imperfeita 
 
No mercado de transporte urbano, estamos perante uma concorrência denominada 
imperfeita, isto porque existem no mercado operadores considerados monopólios 
naturais (exemplo: Metropolitano de Lisboa). Estes monopólios existem, devido ao 
elevado investimento que é necessário fazer para construir as infra-estruturas 
necessárias, ao seu funcionamento e devido à existência de economias de escala neste 
modo de transporte. Tudo isto faz com que o custo médio por transporte de passageiros 
diminua com o aumento destes, conseguindo a empresa satisfazer toda a sua procura. 
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Nos mercados competitivos, o preço é determinado pelas transacções entre compradores 
e vendedores, servindo este de referência para consumidores e produtores, uma vez que 
o consumidor escolhe o produto de acordo com a sua disponibilidade para pagar. Neste 
tipo de mercados não existe necessidade de o Estado intervir como regulador 
económico, mas num mercado onde existem falhas de mercado, a regulação por parte 
do Estado, já faz sentido, para garantir o equilíbrio entre a oferta e a procura dos bens e 
serviços fornecidos pelas empresas, para criar concorrência entre estas de forma tornar a 




As externalidades surgem quando a actuação de um indivíduo influência o bem-estar de 
outro indivíduo para melhor ou para pior, daí estas poderem ser consideradas positivas 
ou negativas Cullis e Jones (1998). No sector do transporte urbano são exemplo de 
externalidades positivas, a criação de novas infra-estruturas e a manutenção das 
existentes (melhores e mais vias públicas), e de externalidades negativas a utilização de 
transporte individual, este além de aumentar poluição ambiental e o congestionamento 
das vias, não paga todos os custos relativos às externalidades negativas que produz. 
 
2.2 As instituições de regulação e os mecanismos de concorrência 
 
O facto do mercado de transportes urbanos ser considerado um serviço público, aliado à 
existência, neste sector, das chamadas falhas de mercado atrás descritas, faz com que 
este sector careça de um bom planeamento, uma boa coordenação e de prioridades que 
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garantam o interesse público. Surge assim, pelos motivos apresentados, a necessidade 
de regulação deste tipo de serviço, devendo a entidade ou as entidades reguladoras 
procurar, regular, disciplinar, fiscalizar e controlar o serviço de transporte urbano 
prestado, aplicando sanções pelo incumprimento das suas demandas. Para além do 
referido existe ainda a necessidade de criar uma boa política de concorrência no sector 
dos transportes urbanos, devido à necessidade que este mercado tem de um elevado 
investimento público ou privado e pelos preços praticados que, na maioria dos casos, 
não cobrem os custos de produção do serviço prestado. 
 
Uma das soluções encontradas, por parte de algumas entidades reguladoras, para a 
criação de concorrência face aos monopólios naturais, foi a autorização do uso de infra-
estruturas já existentes por parte de novas empresas, potenciais concorrentes. Esta 
autorização obriga a que a empresa concorrente partilhe todos os custos de manutenção 
da infra-estrutura em causa e cumpra todas as normas de segurança necessárias à sua 
preservação. 
Para além do uso partilhado de infra-estruturas e a fim de se encontrarem soluções para 
os possíveis problemas criados com a existência de monopólios naturais no sector dos 
transportes urbanos, as entidades reguladoras podem procurar: controlar as políticas 
tarifárias das várias operadoras, controlar a entrada e a saída de novos operadores de 
transporte, organizar e coordenar a oferta, incentivar e monitorizar o desempenho dos 
vários operadores de transporte e procurar introduzir comportamentos competitivos. 
 
Actualmente em Portugal, quem regula os transportes terrestres, é o Instituto da 
Mobilidade e dos Transportes Terrestres (IMTT), este instituto, para além de prosseguir 
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as atribuições do Ministérios das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, deve 
também ter em conta nas suas tomadas de decisão, a posição das Autarquias locais face 
às decisões que pretende tomar. Uma vez que compete às Autarquias locais, conhecer e 
tomar decisões, acerca de assuntos relacionados com os serviços prestados na sua 
autarquia. 
No entanto, como o mercado de transportes urbanos nas áreas metropolitanas é muito 
diferente daquele que existe em outras regiões do país, porque o fluxo de cidadãos que 
se desloca diariamente, no mesmo espaço urbano, é muito maior nos grandes centros 
urbanos face aos mais pequenos, surgiram as autoridades metropolitanas de transporte. 
Estas permitem a coordenação e o alinhamento de estratégias sobre os transportes 
urbanos entre, o Estado, as Autarquias e os Operadores ao nível da rede de transportes, 
funcionando como entidades reguladoras do sector dos transportes. O seu principal 
objectivo consiste em atingir uma boa relação custo/beneficio na utilização do 
transporte urbano. Para isso pretende-se que sejam tomadas medidas no sentido de criar 
sistemas tarifários e interfaces intermodais que assegurem a intermodalidade ou a 
multimodalidade no uso de transportes urbanos. Bem como planear e coordenar 
políticas de publicidade e de investimento na rede de transporte a fim de promover a sua 
utilização, ou seja, criar mecanismos de concorrência, procurando ao mesmo tempo 
adaptar as redes de transportes às necessidades dos cidadãos. 
 
O número de operadores que supostamente serão coordenados pelas autoridades de 
transportes varia muito de uma cidade para outra, existindo cidades com menos de cinco 
operadores e cidades com mais de cem operadores. Os contratos de concessão ou de 
contratualização, com os vários operadores devem ter em conta a qualidade do serviço 
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prestado e incluir incentivos que permitam recompensar as empresas quando estas 
oferecem uma qualidade de serviços elevada. Caso as autoridades decidam adjudicar 
contratos a empresas, o processo deve ser aberto, transparente e não discriminatório. 
 
2.2.1 Instituições de regulação 
 
Segundo as leis existentes na maioria dos países compete às Autarquias Locais o 
planeamento, a gestão e a realização de investimentos nas redes de transporte local, este 
investimento deve englobar as infra-estruturas necessárias ao funcionamento dos vários 
modos de transporte existentes na autarquia, desde que estes não sejam da competência 
da administração central do Estado. No entanto, face aos problemas de mobilidade que 
todas as grandes cidades atravessam, surgiram em algumas cidades europeias incluindo 
Portugal, as Autoridades Metropolitanas de Transportes (AMT). 
As AMT, são entidades públicas empresariais dotadas de autonomia administrativa, 
financeira e patrimonial, que têm como objectivo a prestação do serviço público em 
moldes empresariais relativos á gestão, planeamento, exploração e desenvolvimento do 
sistema de transportes nas áreas metropolitanas, tudo isto em articulação com o 
desenvolvimento urbanístico e o ordenamento do território. A criação das AMT visa 
assim uma menor intervenção do Estado, como autoridade central, e visa ainda uma 
maior intervenção das Autoridades Locais no sector dos transportes metropolitanos. 
Como as AMT apenas têm de regular o sistema urbano de transportes de determinada 
área metropolitana e não de todo o país, estas podem tornar-se um modo de regulação 
mais eficaz face modelo existente. 
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Constituem receitas de cada AMT as comparticipações, as dotações e subsídios 
atribuídos pelo Estado e pelas Autarquias respectivas, as taxas e multas aplicadas e 
todas as receitas que provenham do exercício da sua actividade. 
 
2.2.2 Mecanismos de concorrência 
 
O Regulamento n.º 169/20092, da Comunidade Económica Europeia, define a aplicação 
de regras de concorrência nos sectores de transportes ferroviários, rodoviários e por via 
navegável. Este regulamento constitui um dos elementos da política comum dos 
transportes e da política económica geral. Neste são proibidos os acordos entre as 
empresas e as práticas concertadas susceptíveis de afectar a concorrência entre estas, a 
não ser, entre outras disposições, que estas práticas contribuam, para melhorar a 
qualidade do serviço prestado, para aumentar a produtividade das empresas ou para 
promover o progresso técnico ou económico. As práticas consideradas abusivas podem 
ser, entre outras, a formulação de preços e de condições de transporte não equitativos ou 
o limitar a oferta de transporte em prejuízo do cidadão. 
 
Actualmente a escolha do transporte urbano por parte do cidadão é feita a pensar na 
relação qualidade/preço. Neste caso, as autoridades reguladoras devem preocupar-se, 
cada vez mais, em criar ou manter a concorrência entre as empresas de transporte 
urbano, tendo em conta os regulamentos aplicáveis. Para isso, devem verificar e avaliar 
a qualidade do serviço oferecido, com a política de preços praticada pelas empresas, 
devendo verificar também, quais os mecanismos de financiamento utilizados pelas 
                                                 
2 Regulamento (CE) nº 169/2009 do Conselho, de 26 de Fevereiro de 2009, relativo à aplicação de regras 
de concorrência nos sectores dos transportes ferroviários, rodoviários e por via navegável. 
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empresas e se estes são suficientes para cobrir os seus custos operacionais. Só assim se 
pode garantir a existência de concorrência privada ou pública no transporte urbano de 
cidadãos. 
As empresas devem também preocupar-se em oferecer veículos de transporte seguros, 
confortáveis e adaptados a cidadãos com necessidades especiais. 
 
Todos sabemos que o maior concorrente dos transportes urbanos é o transporte 
individual, sendo este actualmente um desafio difícil de ultrapassar, mas podemos no 
entanto referir alguns factores que afectam positivamente este mercado e que aumentam 
o seu poder concorrencial, nomeadamente, o aumento do desemprego, o aumento do 
preço dos combustíveis e o aumento do congestionamento. 
 
Com o passar do tempo assiste-se por vezes à degradação de muitos transportes 
urbanos, isto porque, muitas das empresas fornecedoras de transporte urbano têm 
poucas ou nenhumas verbas para fazer face ao desgaste do material circulante e porque 
a sua maioria revela sempre resultados operacionais negativos. Muitas destas empresas 
só consegue aumentar ou renovar frotas com subsídios do Estado, esta situação pode e 
está a tornar-se insustentável, isto se o nosso desejo é ter transportes urbanos 
competitivos, eficientes, confortáveis e amigos do ambiente. Torna-se assim necessário 
criar um sistema de financiamento do transporte urbano que consiga dispensar os 




2.2.3 A European Metropolitan Transport Authorities (EMTA) 
 
A nível europeu foi criada em 1998 a Associação Europeia das Autoridades 
Metropolitanas dos Transportes (EMTA). Esta associação sem fins lucrativos tem como 
finalidade formar um ponto de encontro na troca de informações, acerca das melhores 
práticas entre as autoridades públicas responsáveis pelo planeamento, integração e 
financiamento de serviços de transportes urbanos nas grandes cidades europeias. Esta 
associação procura assim ajudar os Governos e as Autoridades Metropolitanas de 
Transportes a encontrarem soluções para os problemas que enfrentam nas suas área 
metropolitanas. 
Neste contexto a EMTA realiza estudos sobre temas que são conjuntamente solicitados 
pelos seus membros, podendo depois fazer recomendações, pedidos e tomar iniciativas, 
no que diz respeito às instituições europeias e internacionais, particularmente no 
domínio da investigação e do desenvolvimento. Poderá também participar em eventos 
internacionais em nome dos seus membros. Dez anos após sua criação esta reúne agora 
trinta e uma dessas autoridades, responsáveis pela melhoria das condições de 
mobilidade europeia dos cidadãos europeus. 
 
De acordo com o Directório que descreve a organização e as actividades da EMTA, 
“Directory of public transport in the European metropolitan áreas” (EMTA, 2009), ver 
pág. 5), as suas actividades compreendem: 
 
• O intercâmbio de informações entre as autoridades dos diversos estados-
membros, através de reuniões regulares, trabalhos de grupo, espaços próprios 
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existentes no site da EMTA e através de notícias publicadas na carta de 
informação trimestral da EMTA; 
• A assistência permanente prestada pelo secretariado-geral da EMTA aos 
deputados que necessitarem de informações ou conselhos; 
• Colher informação dos membros sobre as últimas evoluções nas questões de 
transportes a nível europeu; 
• Fazer investigações e avaliações a fim de melhorar os conhecimentos e 
competências das autoridades de transportes públicos. Este tipo de investigações 
e avaliações têm sido feitos relativamente à contratação de operadores, ao 
acompanhamento e medição da qualidade das autoridades, à captura de 
financiamento para os transportes públicos e à acessibilidade dos transportes 
públicos para cidadãos idosos ou com mobilidade reduzida. No entanto, 
actualmente, também se inclui nas investigações e avaliações os sistemas 
tarifários, a implementação do novo regulamento europeu sobre as obrigações de 
serviço público e o financiamento dos transportes públicos; 
• A publicação trimestral de uma carta de informação sobre as últimas notícias 
acerca do transporte público nas áreas metropolitanas europeias. A edição de 
uma publicação designada “Barómetro de Transportes Públicos nas Áreas 
Metropolitanas Europeias”, que resume os principais indicadores estatísticos de 
mais de 25 territórios urbanos; 
• A organização de “workshops” e conferências sobre questões de interesse 
comum, como por exemplo, contratos cujo domínio é o transporte público, 
missões e organizações dos transportes públicos, autoridades dos transportes, 
coordenação entre transportes e políticas do uso de terras, relações com as 
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empresas operadoras de transporte público, acessibilidade dos sistemas de 
transportes e sistemas de transporte porta a porta. Estes trabalhos são depois 
publicados no site da EMTA; 
• A representação e a defesa dos interesses das autoridades de transportes 
públicos, a nível europeu e internacional; 
• A adopção de posições comuns acerca de questões de interesse comum, 
nomeadamente de projectos de regulamento europeus como as exigências de 
serviço público, o Livro Verde sobre os serviços de interesse geral e o Livro 
Verde sobre a Mobilidade Urbana. 
 
2.3 As formas de financiamento 
 
O financiamento do transporte urbano, deve ser feito por todos os que têm interesse no 
aumento da sua utilização, por parte do cidadão. Neste caso temos então as Autoridades 
Locais, Regionais, Nacionais, Comunitárias e para além destas o financiamento também 
deve e pode ser feito pelo próprio cidadão, pois este também beneficia da existência de 
melhores redes de transporte urbano, que provocam menos congestionamento e menos 
poluição ambiental. 
 
As dificuldades de financiamento do transporte urbano prendem-se com as restrições 
que existem, do ponto de vista financeiro, por parte das Administrações Centrais e 
Locais dos vários países, por isso torna-se necessário encontrar formas de financiamento 
sustentáveis financeiramente, mas que não diminuam a qualidade do serviço prestado. 
Por outro lado, os países ao atribuírem indemnizações ou subsídios, que cubram o 
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défice dos vários operadores de transporte urbano, poderão agravar o valor do défice da 
Administração Pública. 
Em Portugal, por exemplo, os vários operadores de transporte urbano têm recebido do 
Estado, pela sua obrigação de prestação de um serviço público, indemnizações 
compensatórias em montante normalmente inferior ao custo estimado dessas 
obrigações, isto tem originado grandes défices nas contas dos vários operadores de 
transporte. Por outro lado, a atribuição de subsídios ou de indemnizações 
compensatórias pode também tornar-se um desincentivo à eficiência de gestão, por parte 
dos vários operadores de transporte urbano, por isso estas indemnizações deveriam 
apenas cobrir o défice correspondente ao financiamento da construção e remodelação de 
infra-estruturas. 
 
Por outro lado, apesar da própria União Europeia possuir actualmente várias formas de 
incentivo ao investimento no transporte urbano, através do fundo de coesão, dos fundos 
estruturais e de empréstimos concedidos pelo Banco Europeu de Investimentos, estes 
têm até agora sido atribuídos sem transparência, sem indicadores de desempenho, 
eficiência e eficácia de resultados. Isto tem obrigado a União Europeia a procurar criar 
novos regulamentos comunitários acerca das obrigações de serviço público. Marcos 
(1998) 
 
2.3.1 As tarifas 
 
Uma das formas de financiamento dos transportes urbanos são as tarifas, estas podem 
ser definidas em função do custo médio de produção do serviço ou em função do custo 
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marginal do mesmo. Se forem definidas em função do custo médio de produção serão 
tidos em conta os custos variáveis e os custos fixos de produção dos bens, em relação à 
quantidade produzida. Este tipo de tarifas resulta normalmente em receitas suficientes 
para cobrir os custos, no entanto, pode induzir a ineficiência se os consumidores 
pagarem todos os custos de produção do bem, independentemente do seu valor. 
Se as tarifas forem definidas pelo custo marginal de produção do bem, apenas contam 
para o seu cálculo os custos variáveis de produção do bem em relação à procura do 
mesmo. No caso dos transportes urbanos as tarifas pelo custo marginal irão produzir 
tarifas que maximizam o bem estar dos cidadãos utilizadores, pois permitem o acesso de 
mais cidadãos ao transporte urbano, e irão conduzir a uma utilização mais eficiente dos 
recursos públicos, pois o custo da tarifa diminuiu com o transporte de mais um cidadão. 
Isto deve-se ao facto do custo marginal de produção do transporte não ter em conta os 
custos fixos da empresa. No entanto, as tarifas quando definidas pelo custo marginal de 
produção do bem, apesar de beneficiarem o cidadão utilizador produzem desequilíbrios 
nas contas das empresas fornecedoras dos transportes urbanos, pois estas tarifas não 
cobrem os custos fixos da empresa tornando-a dependente de subsídios públicos ou de 
empréstimos bancários. 
 
Para se encontrar uma tarifa considerada óptima esta poderá ter em conta não só os 
custos de produção do transporte mas também outros factores, ou seja, poderá reflectir 
por exemplo os trajectos utilizados pelos cidadãos, o tempo de percurso e o tipo de 
cidadão que utiliza o transporte. Uma tarifa óptima não pode ainda desincentivar a 
utilização do transporte urbano por parte do cidadão, pois quanto maior a procura 
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menores serão os custos, tendo em conta as economias de escala existentes no sector. 
Marcos (1998) 
 
2.3.2 Os subsídios públicos 
 
Os subsídios públicos ou as indemnizações compensatórias são como já referido uma 
forma de financiamento do transporte urbano. As razões que defendem a existência 
deste tipo de transferências por parte do orçamento do Estado, como forma de 
financiamento deste tipo de serviço são, a oferta de um serviço de transporte urbano a 
custos reduzidos e com garantia de qualidade para os cidadãos, a protecção ambiental e 
os gastos a nível energético. 
 
Estudos feitos mostram que os subsídios públicos desincentivam as empresas a 
reduzirem os seus custos, originando consequentemente, défices nas suas contas e uma 
maior dependência deste tipo de financiamento. Outro dos problemas, deste tipo de 
subsídios, prende-se com o facto das empresas de transporte urbano, não possuírem um 
carácter redistributivo para os cidadãos. Pois todos beneficiam com a existência de 
transportes urbanos a preços acessíveis, independentemente do seu extracto social, 
levando muitos economistas a considerar, que seria preferível e mais produtivo, para as 





2.3.3 As parcerias Público – Privadas 
 
Dentro das parcerias público – privadas podemos salientar os contratos de concessão 
elaborados entre o Governo ou as entidades reguladoras do sector e as empresas 
fornecedoras de transporte urbano. Nestes casos a concessão tem por objecto a 
exploração do serviço de transporte urbano e a exploração das infra-estruturas, 
interfaces, áreas comerciais e parques de estacionamento caso existam. 
Nestes contratos de concessão, o concessionário é obrigado a realizar a exploração do 
serviço concessionado, oferecendo uma capacidade de transporte adequada aos níveis 
da procura, garantindo condições de qualidade, comodidade, rapidez e de segurança. A 
exploração do serviço de transporte, na extensão do percurso concessionado é exclusiva 
do concessionário, tendo este o direito a ser compensado pelos prejuízos financeiros, 
decorrentes da abertura de novas infra-estruturas, exceptuando-se os casos em que estas 
não afectem o volume de tráfego habitual da empresa. Ao Estado compete fiscalizar a 
actividade do concessionário no que respeita ao cumprimento das obrigações de 
concessão e à legislação aplicável. 
 
Uma outra forma de financiar os transportes urbanos, podem ser as contribuições pagas 
por empresas sediadas nas cidades que são abrangidas pela existência de transporte 
urbano. Pois estas beneficiam directamente com a presença de transportes urbanos para 
a deslocação atempada dos seus funcionários e evitam os custos de recolha de pessoal, 
este contributo pode ser feito em função do número de trabalhadores. 
Neste contexto também os automobilistas beneficiam da existência de transportes 
urbanos, pois estes reduzem o congestionamento das vias e consequentemente reduzem 
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os danos ambientais. Estas contribuições podem advir da utilização de veículos 
particulares, com a aplicação de taxas sobre os combustíveis, de portagens urbanas e de 
parques de estacionamento pagos. 
 
A publicidade nas empresas de transporte urbano também contribui para o 
financiamento deste, bem como o aluguer de espaços comerciais dentro das infra-




















Capítulo 3 – Soluções do Transporte Urbano Metropolitano em 




Neste capítulo, será explicado e analisado segundo vários critérios, o modo de 
funcionamento do transporte colectivo urbano das áreas metropolitanas de Lyon, 
Manchester e Sevilha. Estas três cidades europeias não foram seleccionadas ao acaso, 
foram escolhidas porque possuem características geográficas e populacionais 
semelhantes às existentes na área metropolitana de Lisboa. 
 
3.1 Abordagem metodológica 
 
Para conseguirmos comparar o funcionamento e a regulação do sector dos transportes 
urbanos nas áreas metropolitanas de Lyon, Manchester e Sevilha foi necessário fazer 
uma pesquisa, acerca do modo como estão organizados os vários modos de transporte 
existentes em cada uma das áreas apresentadas. Salientamos ainda a sua forma de gestão 
e o papel das autoridades responsáveis pela regulação do sector em causa. Isto porque, 
cada área metropolitana possui modos diferentes de organização dos vários modos de 
transporte. 
Os dados foram obtidos através de informação disponibilizada pelas respectivas 
autoridades competentes, que regulam o sector do transporte urbano em cada uma das 
áreas estudadas. Para termos uma ideia mais profunda do funcionamento de cada um 
dos modos de transporte urbano existentes, como por exemplo a rede de metro, de 
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eléctricos, etc. foi também consultada a informação disponibilizada por cada 
organização envolvida, bem como os respectivos relatórios de contas. 
Os critérios propostos para realizar esta análise comparativa foram descritos na grelha 
abaixo apresentada. Estes critérios foram escolhidos, tendo em contas as características 
comuns aos vários sistemas de transportes, das cidades estudadas. 
 





Modelo de gestão 
 
A área metropolitana em estudo possui ou não uma ou várias 
entidades competentes que gerem os vários modos de 
transporte. 
Modelo de regulação 
e concorrência 
O acesso à exploração de uma actividade de transporte 
colectivo urbano metropolitano é concedido através de licenças, 





Existe preocupação por parte das autoridades competentes com 
a existência de um modelo de coordenação intermodal, entre os 
vários modos de transporte existentes na área metropolitana, ou 
seja, existe partilha de infra-estruturas e títulos comuns que dão 
acesso aos vários modos de transporte. As infra-estruturas 




O financiamento das actuais e futuras redes de transporte e dos 
défices operacionais, é realizado com recurso a verbas 
provenientes de: 
- Orçamento de Estado; 
- Subsídios públicos; 
- Contratos de concessão; 
- Tarifas; 
- Saldo da Conta de exploração; 
- Subsídios específicos; 
- Outras receitas da empresa. 
Tarifação 
 
As tarifas dos vários modos de transporte são reguladas ou não 
pelas autoridades competentes, existem tarifas gratuitas ou não. 
Preços 
 
Os preços são únicos independentemente do modo de transporte 
utilizado ou são variáveis por modo de transporte utilizado. 
Transporte nocturno Existe na área metropolitana transporte urbano nocturno, se sim 
este funciona diariamente. 
Transporte escolar Existe na área metropolitana transporte exclusivo para a 
deslocação escolar, se sim este serviço é gratuito ou não. 
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3.2 Análise comparativa do transporte colectivo urbano em Lyon, 
Manchester e Sevilha, segundo a grelha de critérios 
 
Neste ponto faremos uma breve análise, dos sistemas de transporte urbano, das áreas 
metropolitanas escolhidas para estudo. Iremos descrever também o seu modo de gestão 
e o acesso às respectivas redes de transporte. 
 
3.2.1 O transporte colectivo urbano em Lyon 
 
3.2.1.1 Características gerais da cidade e do seu sistema de transporte 
 
Lyon capital da região “Rhône-Alpes” em França é considerada a segunda maior cidade 
francesa e fica situada nas planícies formadas pelo vale do rio “Ródano”. A área 
metropolitana da cidade de Lyon abrange 57 municípios, no interior da cidade 
propriamente dita, e 7 municípios situados na periferia da cidade, onde no seu total 
habitam cerca de 4.415.000 de habitantes (dados de 2007) numa área com 47,95km ² 
(Wikipedia / Lyon). 
 
A comunidade urbana de Lyon é administrada pelo “Conseil de communauté”, este é 
constituído por 155 conselheiros, eleitos por seis anos, pelas várias Câmaras 
Municipais. Este “Conseil de communauté” reúne-se dez vezes por ano, para tomar 
decisões acerca dos projectos mais importantes da cidade. 
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O sistema de transporte urbano de Lyon pode dividir-se em três redes diferentes, uma 
rede de metro composta por quatro linhas de metro e duas de Funicular, uma rede de 
eléctricos com quatro linhas e uma rede de autocarros e de “trolleybus”. 
 
Em relação à rede de metro sabemos que esta oferece ligação às linhas de “trolleybus”. 
Quanto à rede de “trolleybus” esta contribuiu, para o aumento do espaço colectivo 
destinado ao transporte urbano, nomeadamente para a criação de ciclovias e de 
estacionamento para residentes e comerciantes, que resultou da redução do tráfego 
automóvel. A rede de “trolleybus” possui actualmente 127 veículos repartidos por 9 
linhas, e oferece ligação às linhas de metro e de autocarro. 
 
Quanto à rede de autocarros, sabe-se que a entidade que gere os transportes na área 
metropolitana de Lyon, descrita no ponto seguinte, tem vindo a renovar a frota de 
autocarros da cidade, comprando em média 50 veículos por ano. O seu objectivo 
consiste em oferecer aos cidadãos autocarros com maiores níveis de conforto, segurança 
e de acessibilidade. Actualmente a cidade de Lyon é servida por 873 autocarros e 31 
mini autocarros. Para além destes veículos existem ainda 11 autocarros que se destinam 
somente a transportar os cidadãos residentes para os mercados, centros de saúde, etc. 
 
Por último, a rede de transportes urbanos de Lyon, oferece ainda aos cidadãos veículos 
para as deslocações nocturnas, denominados “Les lignes Pleine lune”. Estes servem três 
rotas diferentes, entre as principais zonas de actividade nocturna da cidade e os centros 
universitários. O serviço só funciona às quintas, sextas e sábados, entre Junho e 
Setembro, possuindo uma tarifa de 2,2€, válida para viagens ilimitadas. Para além deste 
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serviço, existe um outro designado por “Optibus”, reservado a cidadãos que vivem na 
zona urbana da cidade e que estão impossibilitados de utilizar os transportes urbanos 
ditos normais, devido a dificuldades físicas, como a cegueira, entre outras. O acesso a 
este tipo de transporte deve ser averiguado por uma Comissão, que avalia o acesso ao 
mesmo. Os veículos “Optibus” são equipados com acessórios para as cadeiras de rodas, 
podem ser reservados com antecedência e têm um custo por viagem de 3€. Actualmente 
estão inscritos 2000 cidadãos. 
 
3.2.1.2 Modo de gestão  
 
A gestão dos vários modos de transporte urbano, existentes nesta área metropolitana, é 
realizada por uma autoridade metropolitana denominada SYTRAL (“Syndicat Mixte des 
Transports pour le Rhône et l'Agglomération Lyonnaise”). Esta entidade foi criada em 
1985, sendo uma entidade independente e com orçamento próprio. É da sua 
responsabilidade a organização dos transportes colectivos da cidade, para isso reúne 
representantes da Comunidade Urbana e do Conselho Geral do departamento do 
“Rhône”. 
Cabe à SYTRAL, definir as características de oferta dos vários modos de transporte da 
cidade, a qualidade do serviço prestado, as tarifas praticadas, a manutenção e ampliação 
da rede de transportes, o controlo de contratos e concursos, as sanções e multas 
aplicadas, os bónus, os investimentos em infra-estruturas, edifícios e equipamentos 
relativos aos meios de transporte e, por último, avaliar a satisfação dos utentes do 
transporte urbano através de inquéritos. 
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Através dos últimos estudos realizados pela SYTRAL, sabe-se que as políticas de 
transporte adoptadas têm tido algum êxito, nomeadamente, acerca da decisão de integrar 
melhor os vários sistemas de transporte com tarifas acessíveis. Pois esta decisão tem 
contribuído para desincentivar os cidadãos, da área metropolitana, a utilizar o transporte 
individual. Segundo os últimos inquéritos feitos aos cidadãos, a quota de utilização de 
carro particular dentro da cidade diminuiu de 53% para 47,5%, nos últimos anos, 
estando a SYTRAL à espera que esta quota continue a baixar nos próximos anos. 
 
Após a criação da SYTRAL, foram tomadas medidas que têm vindo a contribuir para a 
redução dos engarrafamentos, anteriormente existentes na cidade. Das medidas tomadas 
salientamos, a redução do espaço para a circulação de automóveis em detrimento da 
circulação de transportes urbanos, a troca da expansão da linha de metro pelo 
investimento em “trolleybus”, a criação de parques de estacionamentos gratuitos junto 
das principais linhas de transporte urbano e a interligação de todo o sistema de 
transporte com a criação de uma tarifa única, que permite o acesso aos vários modos de 
transporte urbano. 
 
Foi também dado aos cidadãos, um incentivo para que estes se deslocassem mais a pé e 
de bicicleta, dentro da cidade. Nesse sentido, foram ampliadas as redes de ciclovias e 
foram acrescentados mais arcos de estacionamento, para as bicicletas, nos vários pontos 
da cidade. Estas bicicletas são alugadas, sendo a primeira hora gratuita para os 
possuidores de títulos de transporte urbano. Foi também criado um sistema de transporte 
escolar, que estimula os estudantes a deslocarem-se a pé para as escolas, fornecendo as 
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escolas voluntários que supervisionam a deslocação dos estudantes, entre os meios de 
transporte urbanos e a própria escola. 
 
3.2.1.3 Acesso à rede de transporte 
 
O acesso ao transporte urbano faz-se com recurso a tarifas, definidas de acordo com a 
lei da Solidariedade e da Reabilitação Urbana existente em França. Esta lei permite que 
a SYTRAL ajuste as tarifas praticadas ao contexto económico do cidadão. Actualmente, 
um residente em Lyon paga apenas 47€ por mês, para utilizar todos os meios de 
transporte urbano existentes na cidade, com excepção dos serviços atrás referidos, como 
o “Optibus” e a rede nocturna. Existe também um título de transporte único, que 
permite aos cidadãos, deslocarem-se em qualquer rede de transporte. 
O financiamento do transporte urbano de Lyon é feito com recurso a verbas 
provenientes de Tarifas, que conseguem cobrir mais de metade dos custos de actividade 
da SYTRAL (59,8%), com Subsídios Públicos (20,7%), com Subsídios Específicos 
(7,9%), com verbas provenientes do Orçamento do estado (2,6%) e com Empréstimos 
para financiar o Saldo da Conta de Exploração (9%). Esta informação está disponível no 
[“Rapport annuel 2008“, pág. 15 e 16]. 
 
3.2.2 O transporte colectivo urbano em Manchester 
 
3.2.2.1 Características gerais da cidade e do seu sistema de transporte 
 
A “Greater Manchester” é considerada uma das maiores áreas metropolitanas de 
Inglaterra, sendo actualmente a terceira com mais população. Este distrito tem cerca de 
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1.276km², que se encontram repartidos por 10 concelhos administrativos e onde habitam 
2.573.200 milhões de habitantes, dados de 2008 (Wikipedia / “Greater Manchester”). 
A maioria dos serviços prestados pelo distrito é coordenada pela “Association of 
Greater Manchester Authorities” (AGMA), esta associação consiste numa parceria 
entre as dez autarquias locais da área da “Greater Manchester”. Nesta associação, 
também podem participar outras autoridades existentes no concelho, nomeadamente os 
Bombeiros, a Defesa Civil, a Autoridade para os Transportes de Passageiros, a Policia e 
a Autoridade responsável pelo lixo da cidade. 
“Greater Manchester” possui actualmente a maior rede de auto-estradas do País, 
espalhadas por várias zonas do distrito, nelas circulam mais de 89.000 veículos por dia, 
o que origina um grande congestionamento no distrito. 
 
A rede de transportes urbanos da área metropolitana da “Greater Manchester” divide-se 
em três modos de transporte, pois possui uma rede ferroviária, uma rede de eléctricos e 
uma vasta rede de autocarros. Sendo todos estes modos de transporte fornecidos por 
entidades privadas. 
A rede ferroviária da “Greater Manchester” possui actualmente 100 estações, repartidas 
por várias linhas de cores diferentes, numa rede com 229km. Esta rede é gerida por 
operadores privados que utilizam a rede ferroviária do Reino Unido, sendo esta por sua 
vez gerida pela “Network Rail”. 
 
O “Metrolink” é o nome da rede de eléctricos existente na área metropolitana da 
“Greater Manchester”, estes servem o centro da cidade e as zonas suburbanas a norte e 
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a sul da área metropolitana. Neste momento os cidadãos dispõem de três linhas de 
“Metrolink”, sendo este serviço prestado pela empresa “Stagecoach”. 
A autoridade responsável pela rede de transportes urbanos, que iremos apresentar mais à 
frente, conseguiu com o apoio das Autarquias Locais a aprovação para alargar o número 
de estações do “Metrolink”, tendo-se iniciado essa expansão em 2006. Esta expansão 
deve-se ao facto da anterior rede possuir duas falhas, na opinião de muitos utilizadores, 
a primeira deve-se ao facto dos eléctricos não chegarem a “Trafford” e a segunda 
devido a uma das linhas possuir um tempo de percurso superior ao dos autocarros. 
 
A “Greater Manchester” possui ainda, como todas as grandes cidades, uma grande rede 
de autocarros, repartida por cerca de sete operadores privados. Segundo o GMPTE 
(2009/2010) esta rede de autocarros possui actualmente 12.000 veículos a circular na 
cidade e cerca de 3500 paragens de autocarro, transportando anualmente mais de 224 
milhões de cidadãos GMPTE (2008). 
Dos operadores privados que exploram este modo de transporte urbano, salientamos a 
“Manchester Metroshuttle”, que consiste num serviço de autocarros com três linhas de 
percursos circulares (linha Laranja, Verde e Roxa), que abrangem as principais zonas do 
centro da cidade de “Manchester”, fornecida pela operadora “First Manchester”. A 
“Bolton's Metroshuttle”, que funciona em “Bolton”, fornecida pela operadora 
“Bluebird” em parceria com a Autarquia de local e a autoridade responsável pelo 
transporte urbano. E a “Stockport Metroshuttle” detida pela “Solutions SK” e fundada 
pela “Stockport MBC” e pela autoridade responsável pelo transporte urbano. 
Na “Greater Manchester” existe também um serviço de autocarros nocturnos o 
“Nightbus” que funciona entre a 01h00 e as 03h30, nas zonas de maior frequência 
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nocturna por parte do cidadão, apenas às sextas e sábados. Actualmente são 18 os 
percursos disponíveis no centro da “Greater Manchester”, existindo outros percursos a 
funcionar em “Wigan”. 
 
Para o serviço escolar a cidade possui 20 operadoras, que fornecem uma vasta rede de 
transporte em autocarros, que funcionam com uma tarifa especial para menores de 16 
anos. No entanto, apesar de ser considerado um serviço escolar de transporte, este 
serviço também pode ser utilizado por outros cidadãos, pagando estes cidadãos uma 
tarifa superior à dos estudantes menores de 16 anos. 
Além das operadoras de transporte escolar, atrás referidas, existe ainda um serviço 
denominado “Yellow's School Bus”, exclusivo para estudantes, fornecido por 8 
operadoras e composto, como o próprio nome indica, por autocarros amarelos. Este 
serviço tem feito sucesso na “Greater Manchester”, por permitir que os estudantes 
estejam a tempo e horas na escola, não necessitando os pais de se preocuparem com o 
seu transporte. 
Por último, resta salientar que a cidade possui também parques de estacionamento 
automóvel gratuitos, para os cidadãos que possuem título de transporte urbano, situados 
junto das estações ferroviárias e das paragens de eléctrico. 
 
3.2.2.2 Modo de gestão  
 
Em toda a Grã-Bretanha, com excepção de Londres, a rede de transportes urbanos é 
fornecida por empresas particulares, sendo estas que decidem os serviços que prestam e 
as tarifas que cobram. No entanto, estas não levam em consideração, na maioria dos 
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casos, as necessidades sociais da população. Por este motivo, foi então criada em 
“Manchester” uma Autoridade responsável pela rede de transporte urbano, ou seja, a 
“Greater Manchester Integrated Transport Authority” (GMITA), cuja actividade é 
financiada por impostos locais, enviados por todos os Concelhos Distritais da cidade. 
 
A GMITA é o órgão responsável pela definição da política de transportes urbanos locais 
e pela maneira como são geridas as verbas destinadas a apoiar e a melhorar o transporte 
urbano na área metropolitana. Todas as decisões tomadas pela GMITA são 
implementadas pelo “Greater Manchester Passenger Transport Executive” (GMPTE), 
tendo este como função implementar ou executar as decisões tomadas pela GMITA. 
A organização da GMITA é composta por 33 conselheiros nomeados pelos concelhos 
municipais de “Greater Manchester”, que se reúnem de seis em seis semanas. O 
objectivo fundamental da GMITA consiste em proporcionar aos cidadãos da “Greater 
Manchester” uma rede de transportes urbanos integrada, acessível, segura e de 
qualidade que seja uma alternativa viável do transporte particular. Esta organização é 
responsável por: “Greater Manchester Integrated Transport Authority, Constitution” 
(GMITA, 2009) 
 
• Determinar o nível de qualidade da rede de transportes local; 
• O regime de tarifas; 
• Subsidiar os serviços sociais prestados pelos Concelhos distritais, 
nomeadamente o transporte escolar, o transporte nocturno, o comercial e o 
acesso a pessoas portadoras de deficiência; 
• Coordenar as políticas de segurança dos transportes urbanos; 
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• Elaborar e planear os planos de transporte local e os investimentos a realizar; 
• Apoiar infra-estruturas; 
• Promover todas as informações necessárias acerca dos transportes urbanos aos 
cidadãos, bem como incentivar a utilização dos mesmos. 
 
Actualmente o desafio da GMITA, após uma análise realizada em 2002, sobre o número 
de viagens realizadas para sair do centro da cidade, durante o período considerado como 
hora de ponta, consiste em, até 2020, procurar manter o número actual de viagens 
realizadas em veículos particulares e aumentar as viagens realizadas nos transportes 
urbanos. Isto irá implicar um investimento significativo em todo o material circulante 
existente. O estudo efectuado mostrou que actualmente 52% dos cidadãos utilizam o 
transporte particular e só 48% utiliza o transporte urbano no seu regresso a casa 
“Greater Manchester Integrated Transport Authority, Constitution” (GMITA, 2009). 
Após este resultado a GMITA assumiu uma previsão de crescimento na ordem dos 8%, 
de cidadãos utilizadores deste mesmo percurso, para o período compreendido entre 
2002 e 2020, que levaria a um aumento inaceitável do congestionamento do espaço 
rodoviário e do estacionamento automóvel. 
 
Por outro lado, a GMPTE é responsável pela coordenação dos transportes urbanos, 
executando as políticas traçadas pela GMITA. Esta organização é composta por 
membros eleitos das Autarquias locais, e embora não execute o serviço de transporte 




• Planear o investimento nas actuais e futuras redes de transporte urbano; 
• Gerir o financiamento e a administração das tarifas, nos transportes urbanos não 
gratuitos; 
• Financiar o serviço de transporte urbano gratuito; 
• Planear e fornecer as infra-estruturas necessárias ao funcionamento do transporte 
urbano; 
• Administrar e financiar o regime de concessão; 
• Promover a igualdade de acesso ao transporte urbano de todos os cidadãos; 
• Coordenar e promover actividades que melhorem a integração dos vários modos 
de transporte; 
• Fornecer informações sobre os vários modos de transportes urbanos; 
• Fazer consultas públicas de forma a verificar a opinião dos cidadãos acerca do 
transporte urbano de forma a melhorá-lo; 
• Promover a utilização do transporte urbano e a informação local acerca do 
mesmo. 
 
3.2.2.3 Acesso à rede de transporte 
 
O acesso à rede de transportes urbanos é gratuita, caso o cidadão opte por utilizar a rede 
de autocarros, custando este modo de transporte aproximadamente 1,2 milhões de libras 
por ano à GMPTE. Quanto ao acesso aos restantes modos de transporte, este é feito com 
recurso a tarifas, que variam consoante o percurso percorrido e o cidadão utilizador. 
Existem ainda tarifas familiares, para fins-de-semana e tarifas diferentes para quem 
procura o transporte urbano, fora das horas de ponta. 
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Segundo o GMPTE as tarifas pagas pelos cidadãos, apenas conseguem cobrir uma 
pequena parte dos custos de exploração dos operadores que exploram a rede de 
autocarros, diluindo-se o seu valor por completo. (Este valor não é referido pela 
empresa) 
O financiamento/investimento dos vários modos de transporte urbano é feito com 
verbas provenientes dos dez concelhos da área metropolitana, do Orçamento de Estado, 
de acordos de concessão feitos pela GMPTE e de outros subsídios públicos. Segundo o 
GMPTE (2009/2010), a GMPTE recebeu para o período de 2008/2009, cerca de 157,95 
milhões de libras de Subsídios Públicos (63,9%), 10,52 milhões de libras do Ministério 
dos Transportes/Orçamento do Estado (4,3%), 78,03 milhões de libras provenientes dos 
Acordos de Concessão (31,5%) e menos de 1 milhão proveio de Subsídios Específicos 
(0,3%). 
 
3.2.3 O transporte colectivo urbano em Sevilha 
 
3.2.3.1 Características gerais da cidade e do seu sistema de transporte 
 
A Área Metropolitana de Sevilha possui 4.535,78km², abrange 46 municípios e tem 
actualmente perto de 1.493.416 habitantes (2008). Nesta área metropolitana encontra-se 
a cidade de Sevilha que engloba quatro municípios com cerca de 700.000 habitantes 
(Wikipedia / Área Metropolitana de Sevilha). 
A população de Sevilha tem crescido muito nos últimos anos, sendo já considerada a 
quarta maior área metropolitana de Espanha, a seguir a Madrid, Barcelona e Valência, 
assumindo actualmente a posição de capital do sul de Espanha. Para além do 
crescimento populacional assiste-se também ao desenvolvimento industrial e comercial 
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da cidade, que se iniciou na década de noventa com a Expo 92 (exposição internacional) 
e que originou a passagem, pela cidade, dos comboios de alta velocidade, que ligam 
Sevilha a Madrid. 
 
A rede de transportes urbanos da área metropolitana de Sevilha possui, como muitas 
outras, vários modos de transporte, de salientar uma rede de autocarros fornecida pela 
“Transportes Urbanos de Sevilla” (“TUSSAM”), que percorrem toda a área 
metropolitana, uma linha de eléctricos denominada “Metrocentro”, uma rede de metro 
recentemente inaugurada e que atravessa o rio Guadalquivir, uma rede ferroviária 
denominada “Cercanías Sevilla” e uma rede de transporte comunitária para bicicletas, 
denominada “Sevici”. 
 
A rede de autocarros urbanos é gerida pela própria “TUSSAM”, esta possui uma vasta 
rede de autocarros que circulam por toda a área metropolitana de Sevilha, em 44 
percursos diferentes, sendo 38 destes percursos directamente operados por esta, 2 
subcontratados e os outros 2 concessionados. Devido à elevada emissão de gases 
poluentes por parte dos veículos mais antigos a “TUSSAM” resolveu renovar a sua frota 
mais envelhecida (com mais de 18 anos), iniciando-se esta renovação em 2004. Esta 
rede de autocarros é complementada por um programa comunitário, que incentiva a 
utilização de bicicletas por parte do cidadão na sua deslocação diária, este serviço é 
denominado por “Sevici”. De salientar que o cidadão para além do valor do aluguer da 
bicicleta, paga um depósito em dinheiro no terminal bloqueador, que serve de caução, e 
que lhe é devolvido aquando da colocação da mesma no referido terminal. 
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A rede de eléctricos de Sevilha (“Metrocentro”) ainda se encontra em expansão, tendo 
actualmente apenas uma linha denominada T1, onde circulam 4 veículos iguais aos que 
circulam na linha 1 de metro. Este meio de transporte é também fornecido pela 
“TUSSAM”. 
 
Só agora, em 2009/2010, é que a cidade de Sevilha será servida por uma rede de 
metropolitano, isto porque, apesar da sua conclusão ter estado prevista para o início de 
2007, as obras necessárias sofreram alguns atrasos, devido à construção do túnel que 
atravessa o rio Guadalquivir e a achados arqueológicos. A rede de metro de Sevilha irá 
possuir, quando concluída, 4 linhas que se cruzarão entre si, com estações que fornecem 
acesso facilitado para cidadãos com deficiência, nomeadamente elevadores. 
Actualmente já se encontra em funcionamento a linha 1 de metro, que possui 22 
estações num percurso de 18km. 
 
O serviço de transporte ferroviário de Sevilha, denominado “Cercanías Sevilla”, possui 
actualmente 4 linhas, duas linhas são interurbanas (C1 e C3) e duas que servem a zona 
urbana da cidade (C2 e C4), de salientar que estas quatro linhas fornecem interligação 
aos outros meios de transporte urbano existentes. Para além destas linhas, existe já uma 
quinta linha em fase de construção, bem como novas estações que estão já planeadas 
para as linhas existentes. A rede ferroviária de Sevilha transporta anualmente e segundo 




3.2.3.2 Modo de gestão  
 
A entidade que gere o serviço de transporte urbano da área metropolitana de Sevilha é o 
denominado “Consorcio de Transportes del Área de Sevilla”, esta é considerada uma 
entidade de direito público, com autonomia administrativa e patrimonial. O Consorcio 
de transportes de Sevilha iniciou a sua actividade em 1999, com apenas parte dos 
concelhos concessionados, pois só agora, em 2009, é que esta entidade passou a 
englobar todos os concelhos de Sevilha. 
Este Consórcio tem como objectivo articular a cooperação económica, técnica e 
administrativa entre os seus concessionados, tendo como finalidade gerir todos os 
assuntos relacionados com a criação e manutenção das infra-estruturas e serviços 
relacionados com o transporte urbano, em toda a área metropolitana de Sevilha. Em 
resumo, e de acordo com os seus estatutos, o Consórcio tem competências para: 
Consorcio de Transporte Metropolitano del Área de Sevilla (2006) 
 
• Propor e elaborar o plano de transportes para a cidade, podendo modificá-lo 
posteriormente; 
• Gerir, coordenar, controlar, inspeccionar e aplicar sanções com respeito aos 
serviços que envolvem o transporte urbano; 
• Gerir e coordenar os meios de transporte urbano e respectivas infra-estruturas na 
área metropolitana de Sevilha; 
• Gerir o plano de transportes metropolitano; 
• Estabelecer as tarifas para a prestação de serviços no âmbito territorial do 
Consórcio; 
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• Promover uma imagem unificada do sistema de transportes da área 
metropolitana; 
• Promover os transportes públicos; 
• Fixar os montantes a receber dos vários operadores de transporte urbano, de 
acordo com os critérios definidos no plano de transportes; 
• Distribuir as verbas provenientes das autoridades locais, em conformidade com 
o disposto no plano metropolitano e nos contratos realizados, com os vários 
operadores de transporte. 
 
O território que envolve a área metropolitana de Sevilha encontra-se repartido em seis 
coroas que vão desde a letra A (cidade de Sevilha) até à letra F (“Villamanrique De La 
Condesa e Isla Mayor”). A estrutura organizacional do Consórcio é composta por um 
Presidente, um Vice-Presidente, um representante de cada município (42) e dois 
representantes da Junta de Andaluzia, possuindo também um Comité Executivo, um 
Comité Consultivo e outros órgãos dirigentes. 
O Consórcio dentro das suas funções define o sistema tarifário, que deve ser aplicado 
aos vários modos de transporte, neste contexto, estabeleceu um conjunto de tarifas que 
visa facilitar e promover a utilização do transporte urbano, por parte do cidadão e um 
título de transporte único para promover a multimodalidade. Actualmente existem 
apenas dois títulos de transporte, o Bilhete Único válido para uma viagem e um Cartão 
de Transporte magnético recarregável, ambos permitem percorrer de transporte urbano 
toda a área metropolitana, tendo cada modo de transporte uma estrutura de preços 
diferentes por zona. Resta ainda salientar que quem possui o Cartão de Transporte tem 
acesso gratuito a alguns parques de estacionamento existentes na cidade. 
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3.2.3.3 Acesso à rede de transporte 
 
Em Sevilha o acesso ao transporte urbano faz-se, como já referido, com recurso a 
tarifas, diferenciadas consoante o modo de transporte utilizado e o percurso percorrido, 
e com um título de transporte único. 
Em relação ao financiamento este é feito maioritariamente por contratos de concessão 
com o Estado, em que este se obriga a compensar os défices de exploração e a financiar 
o investimento feito nos transportes urbanos, e pelas tarifas pagas. 
Devido à pouca informação disponibilizada, em relação às contas da actividade do 
“Consorcio de Transportes del Área de Sevilla”, tivemos de recorrer aos valores 
disponibilizados no relatório da Tussam (2007, ver pág. 68 e 69), para termos uma ideia 
da forma como é feito o financiamento dos vários modos de transporte de Sevilha. 
Assim, e segundo este relatório, os custos de exploração da empresa (custos 
operacionais e financeiros) em 2007 ascenderam a 93.611.285€, conseguindo as tarifas 
cobrir 38,9% destes custos (36.411.127€), as outras receitas próprias da empresa 5,4% 
(5.035.618€) e os subsídios públicos 0,1% (43.550€). Subentende-se que o restante dos 
custos será considerado Saldo da Conta de Exploração, ou seja, cerca de 55,6% 
(52.120.990€). 
 
3.2.4 Grelha de critérios 
 
Após as descrições feitas acerca das redes de transporte urbano existentes nas áreas 
metropolitanas de Lyon, Manchester e Sevilha, iremos agora preencher a grelha de 
critérios, tendo em conta as descrições feitas. 
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Autoridade metropolitana X X  
Entidade / Consórcio público   X 




Várias entidades privadas  X  
Licenças    




Acesso livre    
Infra-estruturas comuns X  X 
Parques estacionamento grátis X X X 
Parques estacionamento pagos    
Acesso facilitado a deficientes X X X 





Título transporte variável  X  
Orçamento de Estado 2,6% 4,3%  
Subsídios públicos 20,7% 63,9% 0,1% 
Contratos de concessão  31,5%  
Tarifas 59,8%  38,9% 
Saldo da Conta de exploração 9%  55,6% 





Outras receitas das empresas 5,6%  5,4% 
Reguladas contexto económico X  X 
Reguladas e algumas gratuitas  X  
 
Tarifas 
Não reguladas    
Único X   Preço 
Variável  X X 
Determinados dias da semana X X  
Todos os dias da semana   X 
Transporte 
nocturno 
Não possui    
Transporte escolar gratuito  X  
Sistema de transporte escolar X   
Transporte 
escolar 




3.3 Em direcção a um modelo comum de organização e 
funcionamento? 
 
Após concluída a grelha de critérios pode-se verificar que todas estas áreas 
metropolitanas procuram seguir um modelo comum de organização, isto porque existem 
pontos comuns na forma como estão a procurar gerir os vários modos de transporte 
existentes na sua área urbana, nomeadamente procurando ter apenas uma entidade 
pública responsável pela organização e pelo funcionamento dos vários modos de 
transporte. 
Devemos ainda salientar o facto do acesso à exploração ser realizado através de 
contratos de concessão nas três áreas metropolitanas, outros factores semelhantes são o 
modelo de integração dos vários modos de transporte, a preocupação com a criação de 
infra-estruturas comuns com acesso facilitado a todo o tipo de cidadãos, a existência de 
parques de estacionamento gratuitos, tarifas reguladas e ainda a existência de transporte 
nocturno. 
No entanto verificamos também que existem factores que ainda não são comuns nas 
áreas metropolitanas estudadas, como a política de investimento, a política de preços 








Capítulo 4 – Concorrência e regulação no transporte colectivo da Área 




Neste capítulo iremos descrever as características da oferta e da procura do mercado de 
transporte urbano na Área Metropolitana de Lisboa (AML), bem como as instituições 
que regulam este mercado e a sua concorrência. No final do capítulo será feita uma 
comparação do modelo aplicado na AML com os modelos das Áreas Metropolitanas 
descritas no capítulo 3. 
 
4.1 A organização do mercado de transporte urbano e metropolitano 
na área metropolitana de Lisboa 
 
A AML engloba 18 Concelhos, com uma população estimada em 2007 de 2.808.414 
cidadãos (informação disponível no site da AML). Esta possui como muitas outras 
Áreas Metropolitanas uma rede de transportes urbanos, que procura satisfazer a procura 
dos cidadãos. Para termos uma ideia da estrutura deste mercado de transportes, iremos 
analisar os dados fornecidos pelos vários operadores de transporte envolvidos. 
 
4.1.1 A oferta de transporte urbano 
 
A oferta de transporte urbano na AML é realizada actualmente por várias entidades, que 
podem ser repartidas por modo de transporte. 
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Os responsáveis pelas deslocações ferroviárias da AML são a Fertagus e os Comboios 
de Portugal Lisboa (CP - Lisboa), esta oferta encontra-se repartida por cinco linhas, uma 
da Fertagus e outras quatro da CP – Lisboa, são elas a linha da Azambuja, a linha de 
Sintra, a linha da cascais e a linha do Sado. 
 
A CP – Lisboa refere no seu Relatório e Contas de 2007 que possui actualmente 31 
comboios com capacidade para transportar 61.305 cidadãos/dia. Quanto aos horários, 
estes comboios circulam diariamente entre as 05h00 da manhã e a 01h30 da madrugada, 
possuindo ainda a CP – Lisboa uma oferta especial de comboios às 04h30 da 
madrugada, aos sábados, domingos e feriados. Em relação às tarifas o preço de uma 
viagem custa 1,20€, para uma zona e 3,60€ para todo o percurso. 
Na Fertagus os horários variam entre as 05h30 da manhã e a 01h15 da madrugada, 
sendo o preço de uma viagem de 1,30€, para uma zona e 4,05€ para todo o percurso 
(Lisboa/Setúbal). Segundo informação disponibilizada no seu Site a Fertagus possui 
actualmente 18 comboios com capacidade para transportar 21.780 cidadãos/dia. 
 
Como a AML é atravessada por um rio (Rio Tejo) existe na cidade um modo de 
transporte marítimo, fornecido pela Transtejo/Soflusa. A sua actividade está repartida 
por nove terminais, encontrando-se três deles na margem norte da cidade e seis na 
margem sul, esta empresa possui actualmente, segundo o seu Relatório e Contas de 
2007, 38 embarcações com capacidade para transportar 18.575 cidadãos/dia. Os 
horários nos vários terminais variam entre as 05h15 da manhã e a 02h00 da madrugada, 
podendo uma viagem custar entre 0,81€ e os 2,10€ para um passageiro e entre 1,05€ e 
os 4,00€ para motociclos e outros veículos (no caso dos Ferryboats). 
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Na AML existem também empresas que fornecem o transporte rodoviário da área 
suburbana da cidade, todas elas possuem uma área diferenciada de exploração com 
casos de sobreposição muito pontuais. Segundo o Relatório da Direcção-Geral de 
Transportes Terrestres existem actualmente 12 empresas, com carreiras concessionadas, 
que efectuam o transporte colectivo suburbano de passageiros, 9 operam na Área 
Metropolitana a Norte de Lisboa e 3 na Área Metropolitana a Sul de Lisboa. 
Das operadoras existentes temos, pertencentes ao Grupo Barraqueiro, a Rodoviária 
Lisboa com 379 autocarros, a Barraqueiro Transportes (Inclui a Rodoviária da 
Estremadura, Henrique Leonardo Mota, Transportes Sul do Tejo, Isidoro Duarte, Covas 
e Filhos, Belos) com 618 autocarros e a Rodoviária do Tejo com 384 autocarros. A 
capacidade de transporte destas empresas ronda os 124.290 cidadãos/dia. Fora deste 
grupo temos ainda a Vimeca (pertencente ao Grupo Imorey) com 225 veículos, com 
capacidade para transportar 20.250 cidadãos e a Scotturb (Inclui Stagecoach e a 
Praimar) com 135 autocarros, com capacidade para transportar 12.150 cidadãos/dia. 
Todos estes modos de transporte funcionam entre as 05h30 da manhã e a 01h00 da 
madrugada com tarifas repartidas de forma muito semelhante à CARRIS, ou seja, 
consoante a distância percorrida, assim a tarifa de bordo varia entre os 0,90 e os 4,05€ e 
tarifa pré-comprada entre 0,90 e 2,49. 
 
Existem dois outros operadores de transporte, um rodoviário e outro ferroviário, que 
apenas fazem serviço na Área Urbana da cidade de Lisboa são eles o Metropolitano de 
Lisboa e a CARRIS (autocarros). A Carris possui actualmente segundo informação 
disponível no seu Site, uma frota composta por 745 autocarros, 57 eléctricos,  3 
ascensores e 1 elevador, cuja lotação média ronda os 90 cidadãos por veículo (72.540 
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cidadãos/dia). Os horários da Carris variam consoante a época do ano (Verão, Inverno e 
Férias escolares) e consoante percurso, existindo carreiras diurnas que funcionam entre 
as 04h50 da manhã e a 01h00 da madrugada e carreiras nocturnas que funcionam entre 
as 22h00 e as 05h30 da madrugada. Quanto às tarifas estas variam consoante o local de 
compra (a bordo ou pré-comprado), caso o bilhete seja para atravessar uma zona, este 
custa 0,81€ se pré-comprado e 1,40€ se adquirido a bordo. 
 
A actual rede do Metropolitano de Lisboa tem uma extensão de 37,8 km e um total de 
50 estações (sendo as estações de correspondência contabilizadas duplamente), esta rede 
encontra-se dividida por quatro linhas distintas. 
O Metro possui actualmente e segundo informação disponibilizada no seu Site, 338 
carruagens com capacidade para transportar 56.108 cidadãos/dia, funcionando todos os 
dias do ano entre as 06h30 da manhã e a 01h00 da madrugada. As tarifas também 
variam como na CARRIS, consoante o número de zonas atravessadas, sendo o preço do 
bilhete, válido para uma viagem de uma zona, de 0,80€ e para duas zonas de 1,10€. 
 
Para além dos modos de transporte referidos existe ainda uma rede de metro de 
superfície que iniciou o seu funcionamento em 2007, na zona sul da AML, denominada 
Metro Transportes do Sul. Esta rede encontra-se repartida por três linhas onde circulam 
eléctricos, cuja capacidade de transporte ronda os 237 passageiros por viagem. Este 
modo de transporte funciona entre as 05h00 da manhã e a 01h30 da madrugada, sendo o 
preço da viagem 0,85€. 
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As tarifas de todos estes modos de transporte variam consoante o cidadão utilizador, 
criança, jovem estudante ou reformado/idoso, existindo também títulos de transporte 
combinados. 
 
Falta por fim referir a existência de um sistema de transporte urbano, que são os Táxis, 
actualmente existem mais de 3500 licenças emitidas no Concelho de Lisboa e mais de 
900 licenças emitidas na restante Área Metropolitana. Os táxis possuem três tipos de 
tarifas: a Tarifa 1, que funciona durante os dias da semana, das 06h00 até 21h00, a 
Tarifa 2 para o horário nocturno e fins-de-semana das 21h00 às 06h00, sendo 20% mais 
cara que a primeira e a Tarifa 3 que é aplicada consoante os quilómetros percorridos. 
 
Quadro 4.1 – Resumo da Oferta de transporte urbano na AML (2007) 














CP – Lisboa 31 61305 05h00 / 01h30 1,20€ 3,60€ 
Fertagus 18 21780 05h30 / 01h15 1,30€ 4,05€ 
Transtejo/Soflusa 38 18575 05h15 / 02h00 0,81€ 2,10€ 
Carris 806 72540 04h50 / 01h00 0,81€ 1,40€ 
Metropolitano 338 (carr.) 56108 06h30 / 01h00 0,80€ 1,10€ 
Grupo Barraqueiro 1381 124290 05h30 / 01h00 0,90€ 2,49€ / 4,05€ 
Vimeca 225 20250 05h30 / 01h00 0,90€ 2,49€ / 4,05€ 
Scotturb 135 12150 05h30 / 01h00 0,90€  2,49€ / 4,05€ 
Metro Trans. Sul - - 05h00 / 01h00 0,85€ - 
Fonte: Informação disponível nos Sites e nos Relatórios e Contas das entidades referidas (Ano de 2007) 
 
4.1.2 A procura de transporte urbano 
 
A Procura de transporte urbano varia muito de operador para operador, uma vez que 
varia de acordo com a área geográfica do serviço prestado. No quadro 4.2 e nas figuras 
4.1 e 4.2 apresentamos os dados referentes à procura de transporte urbano na AML, no 
ano de 2007. 
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Para complementar a informação referente à procura de transporte urbano na AML, 
apresentamos nas figuras 4.3 e 4.4, os dados referentes a um inquérito realizado na 
AML, em 2004, cuja finalidade foi saber qual o modo de transporte utilizado pelo 
cidadão, nas suas deslocações diárias. 
 
Quadro 4.2 – Resumo da Procura de transporte urbano na AML (2007) 
                   Variáveis 
 
Operadores 
Número de Passageiros 
Transportados / Ano 
(Valores aproximados) 
Número de Passageiros 
Transportados / Dia 
(Valores aproximados) 
CP – Lisboa 97.000.000 265.753 
Fertagus 31.025.000 85.000 
Transtejo/Soflusa 28.070.000 76.900 
Carris 236.400.000 647.671 
Metropolitano 179.680.000 492.293 
Barraqueiro Transportes 16.000.000 43.836 
Rodoviária de Lisboa 78.500.000 215.068 
Rodoviária do Tejo 18.700.000 51.233 
Vimeca 63.870.000 175.000 
Scotturb 28.000.000 76.712 
Metro Trans. Sul Informação não disponível Informação não disponível 
Fonte: Informação disponível nos Sites e nos Relatórios e Contas das entidades referidas (Ano de 2007) 
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Figura 4.2 – Quota de Mercado dos Vários Operadores de Transporte da AML 



















Fonte: Informação disponível nos Sites e nos Relatórios e Contas das entidades referidas 
 

















Fonte: TIS.pt. Inquérito à Mobilidade dos Residentes e Não Residentes em Lisboa, 2003/2004 
 
Figura 4.4 – Modo de Transporte Utilizado pelo Cidadão da AML (%) 












Fonte: TIS.pt. Inquérito à Mobilidade dos Residentes e Não Residentes em Lisboa, 2003/2004 
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4.1.3 O financiamento do transporte urbano na AML 
 
Devido à dificuldade em encontrar dados relativos ao financiamento dos transportes 
urbanos na área metropolitana de Lisboa, foi necessário consultar e analisar os valores 
revelados em alguns dos relatórios de contas dos operadores que exploram o transporte 
urbano na área referida. Isto para que possamos ter uma ideia dos recursos económicos 
de que cada um dispõe para fazer face aos custos decorrentes da sua actividade. 
Não foi, no entanto, possível utilizar nesta análise o relatório de contas da empresa 
Comboios de Portugal, E.P.E, por este não disponibilizar nas suas demonstrações de 
resultados, dados apenas relativos à sua actividade na AML. Por outro lado, as empresas 
Vimeca, Scotturb e a Metro Transportes do Sul não disponibilizam o seu relatório e 
contas.  
 
Após consulta dos vários relatórios de contas disponibilizados pelos restantes 
operadores, obtivemos os quadros de resultados abaixo apresentados (Quadro 4.3 e 
Quadro 4.4). Estes foram preenchidos tendo em conta os custos e as receitas das 
actividades operacionais e financeiras, das várias empresas envolvidas, descritos nas 
Demonstrações de Resultados do ano 2007 (valores em euros). Devemos ainda salientar 
que para o cálculo do Saldo da Conta de Exploração apenas tivemos em conta os custos 
e as receitas operacionais e financeiras, ou seja, não foram levados em consideração 





Quadro 4.3 – Valores referentes às receitas operacionais e financeiras de alguns dos operadores de 
transporte da AML 










Carris 83.533.575 46.353.102 5.353.352 8.226.198 
Metropolitano 62.477.540 23.147.894 11.702.874 2.441.602 
Rodoviária de Lisboa 31.912.988 4.336.167 1.988.419 257.339 
Fertagus 23.793.286 9.233.998 2.299.216 658.065 
Transtejo/Soflusa 13.741.549 - 11.010.391 5.437 
Rodoviária do Tejo 30.420.751 48.855 1.617.250 175.216 
Barraqueiro Transportes 60.137.601 3.310 5937.393 229.298 
Henrique Leonardo Mota 2.940.493 - 415.891 40.358 
Totais 308.957.782 83.123.326 40.324.786 12.033.513 
Fonte: Relatórios de contas de 2007, dos operadores de transporte referidos 
Notas: O valor referente às Outras Receitas Próprias refere-se a todas as receitas operacionais, obtidas 
pelas empresas, que não são consideradas oriundas de tarifas ou de subsídios públicos. 
Quanto ao valor das Receitas Financeiras, este engloba todas as receitas provenientes de ganhos 
em empresas do grupo e associadas e de rendimentos e juros de aplicações financeiras. 
 
 
Quadro 4.4 – Total dos custos e receitas, operacionais e financeiras, e saldo da conta de exploração 
de alguns dos operadores de transporte da AML 









Saldo da Conta 
de Exploração 
Carris 184.502.914 143.466.226 - 41.036.689 
Metropolitano 242.828.694 99.769.910 - 143.058.783 
Rodoviária de Lisboa 35.824.685 38.494.913 2.670.228 
Fertagus 28.751.889 35.984.565 7.232.676 
Transtejo/Soflusa 41.996.370 24.757.378 - 17.238.993 
Rodoviária do Tejo 30.653.052 32.262.072 1.609.020 
Barraqueiro Transportes 62.958.836 66.307.602 3.348.766 
Henrique Leonardo Mota 3.115.045 3.396.742 281.697 
Totais 630.631.485 444.439.407 -186.192.078 
Fonte: Relatórios de contas de 2007, dos operadores de transporte referidos 
 
Pelos valores apresentados nos quadros podemos verificar que na AML o financiamento 
do transporte urbano é feito sobretudo com recurso a tarifas. Verificamos também que 
os subsídios públicos concedidos não chegam para cobrir os défices de exploração de 
algumas das empresas estudadas, nomeadamente da CARRIS, do Metropolitano de 
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Lisboa e da Trantejo/Soflusa. Todas as outras empresas estudadas conseguem obter 
receitas suficientes para cobrir os custos da sua actividade operacional. 
Podemos agora dispor os valores obtidos em percentagem para que se possa proceder, 
mais à frente, a uma melhor comparação, com os dados obtidos nas áreas 
metropolitanas estudadas no capítulo 3 deste trabalho. 
 
Quadro 4.5 – Valores referentes ao financiamento dos transportes urbanos na AML 
               
Variáveis 
Totais Percentagem das Variáveis 
em Relação ao Total (%) 
Tarifas 308.957.782 48,99 
Subsídios Públicos 83.123.326 13,18 
Outras Receitas Operacionais 40.324.786 6,39 
Receitas Financeiras 12.033.513 1,91 
Saldo da Conta de Exploração - (- 186.192.078) 29,52 
Total 630.631.485 100,0 
Fonte: Relatórios de contas de 2007, dos operadores de transporte referidos 
 
Figura 4.5 – Financiamento do transporte Urbano na AML em 2007 







Outras Receitas Operacionais Receitas Financeiras




4.2 Estratégia de regulação, instituições de regulação e mecanismos de 
concorrência na AML 
 
Segundo informação disponibilizada pelo Governo português, acerca das intervenções 
do Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, salientamos a 
intervenção da Secretária de Estado dos Transportes, na 9.ª Conferência Internacional 
de Concorrência e Regulamentação nos Transportes Terrestres de Passageiros, em 2005. 
Nesta intervenção foi referido que ao nível da concorrência e da regulamentação nos 
transportes de passageiros, a política do Governo, do Partido Socialista português, tendo 
por base o conceito de mobilidade sustentável, irá procurar aumentar a qualidade de 
vida dos cidadãos melhorando a mobilidade nos transportes, requalificar a mobilidade 
urbana, promover o respeito pelo meio ambiente e diminuir os custos totais de 
transporte. Refere ainda que tudo isto poderá ser alcançado com: 
 
• Modos de Transporte de passageiros mais confortáveis, seguros e fiáveis; 
• Redução dos tempos de espera; 
• Veículos menos poluentes; 
• Politicas de transporte sustentáveis; 
• Reforço da intermodalidade com ligações mais eficientes. 
 
Nesta conferência a Secretária de Estado refere que tudo isto só será alcançado com a 
clarificação das competências das AMT em matéria de tutela e regulação, com a 
definição de um modelo de financiamento e com contratos de concessão e de relações 
contratuais compatíveis com as regras comunitárias. Para além do referido é ainda 
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objectivo do Governo, melhorar a eficiência das empresas de transporte que pertencem 
ao sector empresarial do Estado, com princípios de transparência e com melhor gestão e 
incentivar a participação privada, de forma a reduzir a intervenção do Estado no sector 
dos transportes, isto através de parcerias publico/privadas. 
 
De acordo com o plano de mobilidade da Câmara Municipal de Lisboa, o elevado 
tráfego automóvel existente no centro da cidade tem como consequência a redução da 
qualidade do ar na cidade, a dificuldade de circulação dos cidadãos nas ruas da cidade, 
um volume de tráfego desadequado à estrutura viária da cidade planeada no século 
XVIII e o aumento da dificuldade de circulação dos transportes públicos. 
Para procurar atenuar estes problemas foi traçado um novo modelo de circulação, para o 
centro da cidade, cujos objectivos pretendem melhorar o acesso dos transportes públicos 
ao centro da cidade, com a criação de mais corredores “BUS” e pontos de paragem, para 
que o cidadão tenha um acesso mais facilitado ao comércio, aos serviços e às zonas 
históricas e culturais do centro da cidade, pretendem também requalificar os espaços 
públicos, alargando passeios e criando zonas de passagem seguras para os peões, 
garantir melhores acessos aos residentes, visitantes e aos cidadãos que trabalham no 
centro e criar circuitos alternativos para evitar a passagem dos automóveis particulares 
nesta zona central da cidade. 
Actualmente as entidades que administram os transportes urbanos em Portugal são: 
 
• O Estado, cuja responsabilidade se baseia nas decisões de financiamento do 
sector; 
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• O Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres (IMTT) que regula o 
sector dos transportes terrestre e ferroviários; 
• As Autarquias locais, responsáveis pelas concessões de exploração, pelo traçado 
de percursos e pelo financiamento de infra-estruturas consideradas da sua 
responsabilidade; 
• As Autoridades Metropolitanas de Transportes, que foram criadas recentemente 
e que serão responsáveis pela regulação e coordenação dos vários modos de 
transporte existentes em determinada área metropolitana. 
 
4.2.1 O Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres (IMTT) 
 
O IMTT foi criado pelo Decreto-Lei n.º 147/20073 e assumiu atribuições de três antigas 
organizações portuguesas, nomeadamente da Direcção Geral dos Transportes Terrestres 
e Fluviais (DGTTF), com competências de regulação do sector dos transportes 
terrestres, do Instituto Nacional do Transporte Ferroviário (INTF), entidade reguladora 
do transporte ferroviário e algumas atribuições da Direcção-Geral de Viação (DGV). 
Este organismo prossegue as atribuições do Ministério das Obras Públicas, Transportes 
e Comunicações em matérias do sector dos transportes terrestres, incluindo as 
relacionadas com habilitação de condutores e de profissionais de transportes,  a 
certificação de veículos e de infra-estruturas ferroviárias. 
 
O IMTT tem autonomia administrativa, financeira e patrimonial para regular, fiscalizar, 
coordenar e planear o sector dos transportes em Portugal, visando satisfazer as 
                                                 
3 Decreto-Lei n.º 147/2007 do Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, que aprova a 
orgânica do Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I. P. 
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necessidades de mobilidade de pessoas e bens. Esta instituição tem como objectivos 
promover a intermodalidade, assegurar a competitividade no sector e minimizar os 
impactos ambientais que o sector acarreta. Na sua actividade reguladora, do serviço de 
transportes urbanos, é da sua competência regular o acesso ou a entrada de novos 
concorrentes, licenciar e supervisionar as entidades envolvidas na prestação do serviço 
de transporte, avaliar a qualidade do serviço prestado, homologar e certificar os veículos 
e os equipamentos utilizados quanto aos padrões técnicos e de segurança, verificar a 
qualidade das infra-estruturas, aprovar os sistemas de gestão de segurança utilizados, 
coordenar os vários sistemas de transportes existentes e apoiar o Governo na elaboração 
de normas relativas à concessão de exploração do serviço de transporte de passageiros e 
na definição e implementação de tarifas e preços. Resta salientar que o IMTT só aprova 
o regime de títulos de transporte combinados, os valores máximos de preços e tarifas ou 
ainda as percentagens máximas de aumento médio para transportes urbanos de 
passageiros, em percursos inferiores a 50 km. 
 
4.2.2 As Autoridades Metropolitanas de Transportes 
 
As Autoridades Metropolitanas de Transportes (AMT) foram criadas pelo Decreto-Lei 
n.º 268/20034 e são entidades públicas empresariais dotadas de autonomia 
administrativa, financeira e patrimonial. Têm como objectivo a prestação do serviço 
público em moldes empresariais relativos á gestão, planeamento, exploração e 
desenvolvimento do sistema de transportes nas áreas metropolitanas, em articulação 
com o desenvolvimento urbanístico e o ordenamento do território. A criação das AMT 
                                                 
4 Decreto-Lei n.º 268/2003 do Ministério das Obras Públicas, Transportes e Habitação, que cria a 
Autoridade Metropolitana de Transportes de Lisboa e a Autoridade Metropolitana de Transportes do 
Porto. 
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visa assim uma menor intervenção do Estado como autoridade central e visa ainda uma 
maior intervenção das autoridades locais no sector dos transportes metropolitanos. 
Como as AMT apenas têm de regular o sistema urbano de transportes de determinada 
área metropolitana e não de todo o país, estas podem tornar-se um modo de regulação 
mais eficaz face ao existente. 
 
As AMT terão competências para planear e coordenar o serviço de transporte urbano 
das áreas metropolitanas, podendo estas definir o sistema tarifário e de títulos de 
transporte, promover a utilização do transporte público, potenciar a intermodalidade e 
preparar os contratos de concessão e as relações contratuais com os vários operadores 
de transporte, tudo isto seguindo as regras da comunidade económica europeia. 
Constituem receitas de cada AMT as comparticipações, dotações e subsídios atribuídos 
pelo Estado e pelas Autarquias locais envolvidas, as taxas e multas aplicadas e outras 
receitas que provenham do exercício da sua actividade. 
 
4.2.3 Propostas de intervenção para melhorar a mobilidade na AML 
 
Segundo o relatório da proposta preliminar da Câmara Municipal de Lisboa (CML), 
para melhorar a mobilidade na área metropolitana de Lisboa, o desenvolvimento de uma 
estratégia de gestão da mobilidade tem de ter em conta a integração dos projectos já 
previstos e dos objectivos que se pretendem alcançar, assim e segundo este relatório os 
objectivos estratégicos pensados para a área metropolitana são: 
 
• O desenvolvimento das redes de transporte urbano, gerindo-a de forma a reduzir 
os custos associados ao congestionamento; 
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• Reduzir as emissões de dióxido de carbono (CO2) e o ruído; 
• Garantir o acesso ao transporte urbano a todos os cidadãos; 
• Aumentar a segurança nas deslocações, reduzindo o índice de sinistralidade. 
 
Estes objectivos foram ainda quantificados, tendo a CML traçado as seguintes metas a 
atingir: CML (2009, ver pág. 4 e 5) 
 
• Redução das emissões de CO2 em 20%, até 2020; 
• Aumentar a eficiência energética no sector em 20%, até 2020; 
• Reduzir o número de veículos que entram na cidade em 15%, até 2020; 
• Aumentar as viagens em transporte urbano com pelo menos um extremo em 
Lisboa para 55%; 
• Aumentar a percentagem de viagens não motorizadas da população residente 
para 30%, até 2020; 
• Assegurar a ligação com um máximo de dois transbordos, em transporte urbano, 
entre dois pontos ao acaso da cidade; 
• Garantir a integração tarifária, com um título único por viagem, na CARRIS, 
Metro e serviço ferroviário na linha de cintura; 
• Aumentar a velocidade comercial dos autocarros da CARRIS em 15% na rede 
estruturante e em 10 % na rede de proximidade, até 2014; 
• Aumentar a frequência dos autocarros atrás referidos para 12 passagens por 
hora, na denominada hora de ponta e para 6 passagens fora desta hora; 
• Aumentar o estacionamento condicionado; 
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• Criar novos lugares de estacionamento para residentes, em zonas onde este é 
mais necessário; 
• Diminuir a percentagem de estacionamento ilegal em 10% ao ano; 
• Diminuir a velocidade de condução nos principais bairros da cidade; 
• Reduzir o número de acidentes rodoviários em 10% ao ano. 
 
4.3 O modelo da Área Metropolitana de Lisboa no quadro europeu 
 
Se compararmos, o modelo de organização do transporte urbano na área metropolitana 
de Lisboa, com os modelos de organização aplicados nas outras áreas metropolitanas 
estudadas (Lyon, Manchester e Sevilha), podemos verificar, que todas estas áreas 
metropolitanas possuem um modelo muito semelhante, em alguns dos critérios 
estudados (quadro 4.6). Se não, vejamos: 
 
• Quanto ao modelo de gestão verifica-se uma tendência para a existência de uma 
única entidade gestora, denominada Autoridade Metropolitana, que gere os 
vários modos de transporte das áreas metropolitanas; 
• O acesso à exploração de uma actividade de transporte colectivo urbano passa 
pela realização de contratos de concessão com os vários operadores de 
transportes; 
• Em relação ao modelo de coordenação intermodal verifica-se que existe partilha 
de infra-estruturas, com acesso facilitado a cidadãos com mobilidade reduzida, 
tendência para a criação de títulos comuns de transporte e a existência de 
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parques de estacionamento gratuitos para os cidadãos utilizadores de transporte 
urbano. 
• As tarifas tendem a ser reguladas, variando segundo o contexto económico do 
cidadão; 
• Os preços dos títulos de transporte tendem a ser variáveis por modo de 
transporte utilizado, apesar de se utilizarem títulos de transporte únicos; 
• Todas as áreas metropolitanas estudadas possuem transporte urbano nocturno. 
 
Por outro lado, existe ainda um critério que não reúne consenso, este prende-se com a 
existência ou não de transporte escolar nas áreas metropolitanas, uma vez que apenas é 
facultado nas áreas metropolitanas de Lyon e Manchester. Para além deste critério, 
também o modelo de financiamento, da actividade de transporte urbano, varia muito 
entre as áreas metropolitanas estudadas, apenas conseguimos concluir que são as tarifas 
praticadas que, cada vez mais, suportam a actividade das empresas de transporte urbano 
(com excepção do modelo aplicado em Manchester) e que todas elas também 
dependem, e muito, de subsídios públicos. 
 












Autoridade Metropolitana X X  X 
Entidade/Consórcio Público   X  




Várias Entidades Privadas  X   
Licenças     




Acesso livre     
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Infra-estruturas comuns X  X X 
Parques estacionamento grátis X X X X 
Parques estacionamento pagos     
Acesso facilitado a deficientes X X X X 





Título transporte variável  X   
Orçamento Estado 2,6% 4,3%   
Subsídios públicos 20,7% 63,9% 0,1% 13,2% 
Contratos de Concessão  31,5%   
Tarifas 59,8%  38,9% 49,0% 
Saldo da Conta de Exploração 9%  55,6% 29,5% 




Outras Receitas das Empresas  5,6%  5,4% 8,3% 
Reguladas contexto 
económico 
X  X X 
Reguladas e algumas gratuitas  X   
 
Tarifas 
Não reguladas     
Único X    Preço 
Variável  X X X 
Determinados dias da semana X X   
Todos os dias da semana   X X 
Transporte 
nocturno 
Não possui     
Transporte escolar gratuito  X   
Sistema de transporte escolar X    
Transporte 
escolar 












A conclusão mais relevante deste trabalho situa-se a dois níveis: por uma lado a 
necessidade da existência de mecanismos de regulação e concorrência do mercado dos 
transportes colectivos urbanos e, por outro lado, a convergência dos modelos 
institucionais de regulação, em vigor em algumas aglomerações urbanas europeias, para 
um modelo geral com características comuns. 
A razão principal para esta convergência foi explicada ao longo do trabalho. Assim, a 
persistência de problemas comuns nas áreas metropolitanas europeias, traduzidos em 
dificuldades de mobilidade, aumento do congestionamento urbano e dos números de 
sinistralidade e perda de qualidade ambiental, levou à adopção pelas autoridades 
metropolitanas de soluções muito semelhantes, quer de natureza técnica quer de 
natureza institucional. 
 
Ao compararmos a forma como as entidades reguladoras do transporte urbano em Lyon, 
Manchester, Sevilha e Lisboa estão a organizar as suas redes de transporte urbano, 
conseguimos demonstrar o objectivo principal deste trabalho. Verificámos que, para 
solucionar ou atenuar os problemas de mobilidade atrás referidos, todas as entidades 
responsáveis pela gestão do transporte urbano nas áreas metropolitanas estudadas, 
procuraram encontrar medidas que promovessem e incentivassem a utilização, por parte 
do cidadãos, de meios de transporte alternativos ao transporte individual. Dessas 
medidas adoptadas salientamos a criação de ciclovias, para incentivar a utilização de 
bicicletas e as deslocações a pé, o aumento de integração das redes de transporte urbano 
e a criação de mais e melhores infra-estruturas de acesso, que promovam e facilitem a 
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intermodalidade. Das medidas menos populares salientamos o aumento do preço do 
estacionamento automóvel, dentro dos centros urbanos. 
 
Os mecanismos de regulação, mais aplicados no mercado de transporte urbano das áreas 
metropolitanas estudadas, foram a partilha das infra-estruturas existentes bem como dos 
seus custos de manutenção, o controlo das tarifas praticadas e a organização e 
coordenação da oferta em relação à procura. Entendeu-se que estas características são as 
mais significativas para adaptar as redes de transporte urbano às necessidades dos 
cidadãos. 
As entidades responsáveis pela regulação do transporte urbano também têm procurado 
criar e aumentar a concorrência entre os vários operadores de transporte, para isso 
procuram controlar as entradas e saídas do sector, coordenar as políticas de publicidade 
e de investimento, incentivar o desempenho dos vários operadores de transporte e 
monitorizar o seu comportamento. Para além de tudo isto os contratos de concessão, 
feitos com os vários operadores, procuram cada vez mais incentivar a qualidade do 
serviço prestado, através de recompensas que variam de acordo com o nível de 
qualidade e conforto oferecido. 
 
Podemos agora referir algumas das funções comuns às entidades responsáveis pelo 
transporte urbano em Lyon, Manchester, Sevilha e Lisboa, nomeadamente a 
preocupação com a qualidade do serviço prestado, a definição das tarifas a praticar, a 
elaboração dos planos de transporte, o planeamento dos investimentos a realizar, o 
incentivo à utilização do transporte urbano, o controlo dos contratos de concessão e a 
definição das sanções e das multas a aplicar. Em suma, todas as entidades reguladoras 
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do transporte urbano nas áreas Metropolitanas estudadas têm como função gerir, 
coordenar, controlar, inspeccionar e aplicar sanções aos serviços que envolvem o 
transporte urbano. 
No entanto, apesar de existirem muitas funções que são comuns existem também 
algumas funções que não são comuns, como por exemplo a forma como são subsidiados 
os transportes urbanos nas áreas metropolitanas atrás referidas e forma como são 
distribuídas as verbas provenientes das Autarquias locais de cada área metropolitana. 
Estas funções são apenas comuns às entidades reguladoras de Manchester e Sevilha. Por 
este motivo concluímos que o aspecto mais diferenciador do modelo de regulação dos 
transportes públicos nas Áreas Metropolitanas Europeias está na forma de 
financiamento dos seus custos operacionais e de investimento. 
 
Concluímos também com este trabalho que o serviço de transporte urbano da Área 
Metropolitana de Lisboa carece ainda de soluções para dois problemas fundamentais na 
prestação deste tipo de serviço público. Um deles prende-se com a atribuição de 
subsídios públicos e com a determinação de tarifas, que consigam cobrir os défices de 
exploração das empresas fornecedoras de transporte urbano. O outro consiste em 
incentivar mais os cidadãos a utilizar o transporte urbano de forma a reduzir o 
congestionamento na cidade. Devemos salientar que só em Lyon e Manchester é que as 
empresas fornecedoras de transporte urbano não apresentam, praticamente, défices de 
exploração. 
Como insuficiências do trabalho, podemos apontar a falta de informação, clara e 
precisa, acerca da forma como é feito o financiamento do transporte urbano na Área 
Metropolitana de Lisboa, bem como a forma como são definidas as tarifas praticadas. 
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Foi também difícil responder à questão se o sistema de regulação e concorrência, 
previsto para a Área Metropolitana de Lisboa, mas ainda não aplicado, vai corresponder 
às necessidades e aos problemas que os transportes públicos enfrentam. Desta forma, os 
elementos de comparação apresentados sobre os transportes de Lisboa e as outras áreas 
metropolitanas estudadas carecem de uma experiência e de uma informação mais 
fidedignas.  
. 
Numa investigação futura, pensamos que seria interessante verificarmos, se as novas 
autoridades responsáveis pela regulação dos transportes urbanos, estão a conseguir 
organizar as suas redes de transporte, de forma a aumentar a sua utilização por parte do 
cidadão, e ainda se as tarifas são, cada vez mais, suficientes para cobrir os custos 
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Tarifas 398.500.000 59,8% 
Subsídios Públicos 137.600.000 20,7% 
Saldo da Conta de Exploração 60.000.000 9,0% 
Outras Receitas das Empresas 37.100.000 5,6% 
Orçamento do Estado 17.100.000 2,6% 
Subsídios Específicos 15.600.000 2,3% 












Saldo da Conta de Exploração Outras Receitas das Empresas

















Subsídios Públicos 157.950.000 63,9% 
Acordos de Concessão 78.030.000 31,5% 
Orçamento do Estado 10.520.000 4,3% 
Subsídios Específicos 800.000 0,3% 











Subsídios Públicos Acordos de Concessão






















Saldo da Conta de Exploração 52.120.990 55,6% 
Tarifas 36.411.127 38,9% 
Outras Receitas das Empresas 5.035.618 5,4% 
Subsídios Públicos 43.550 0,1% 












Saldo da Conta de Exploração Tarifas
Outras Receitas das Empresas Subsídios Públicos
 
 
 
 
 
 
 
 
 
